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NULIDADE. INOCORRENCIA. PERFEITA DESCRICAO DOS FATOS E INDICAGAO
DA BASE LEGAL

No processo administrativo fiscal, sdo nulos apenas os atos e termos
lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisdes proferidos
por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa. A
descricdo dos fatos e a base legal sdo absolutamente claros quanto a
infracdo apurada e a constituicio do crédito tributdrio devido, o que
evidenciar a perfeita motivacdo da autuacdo. Ndao houve desrespeito ao
principio da legalidade e tampouco da verdade material.
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MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO PROCESSUAL.

Reputa-se ndo impugnada a matéria relacionada ao lancamento que nao
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o que impede o
pronunciamento do julgador administrativo em relagdo a essa parte do
lancamento.

FALTA DE RECOLHIMENTO. DIVERGENCIA ENTRE O VALOR APURADO EM
DIPJ E O CONFESSADO OU PAGO.

A falta de declaracdo em DCTF e a inexisténcia de qualquer das formas de
extingdo do crédito tributario de que trata o art. 156 do CTN enseja o
lancamento de oficio do tributo com os acréscimos legais.

MULTA DE OFICIO. APLICACAO.

A aplicacdo do multa de oficio de que trata o art. 44 da Lei n? 9.430, de
1996, é decorrente da constituicdo, de oficio, do crédito tributario pela
Autoridade Fiscal quando, nos termos do art. 142 do CTN, se verifica o
descumprimento da obrigacdo principal. Trata-se de san¢do para reforcar a
eficacia da norma.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2009, 2010
			 
				 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PERFEITA DESCRIÇÃO DOS FATOS E INDICAÇÃO DA BASE LEGAL 
				 No processo administrativo fiscal, são nulos apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. A descrição dos fatos e a base legal são absolutamente claros quanto à infração apurada e à constituição do crédito tributário devido, o que evidenciar a perfeita motivação da autuação. Não houve desrespeito ao princípio da legalidade e tampouco da verdade material. 
				 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO PROCESSUAL. 
				 Reputa-se não impugnada a matéria relacionada ao lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o que impede o pronunciamento do julgador administrativo em relação a essa parte do lançamento. 
				 FALTA DE RECOLHIMENTO. DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR APURADO EM DIPJ E O CONFESSADO OU PAGO. 
				 A falta de declaração em DCTF e a inexistência de qualquer das formas de extinção do crédito tributário de que trata o art. 156 do CTN enseja o lançamento de oficio do tributo com os acréscimos legais. 
				 MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO. 
				 A aplicação do multa de oficio de que trata o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, é decorrente da constituição, de oficio, do crédito tributário pela Autoridade Fiscal quando, nos termos do art. 142 do CTN, se verifica o descumprimento da obrigação principal. Trata-se de sanção para reforçar a eficácia da norma. 
				 
				 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS. CONCOMITÂNCIA. LEGALIDADE.
				 A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário. Súmula CARF nº 178.
				 MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA DE MULTAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.  MULTA É TÍPICA E NECESSÁRIA NA APURAÇÃO ANUAL DO IRPJ.
				 As infrações das quais decorrem as multas proporcional e isolada são distintas. As estimativas são antecipações do imposto a ser apurado somente ao final do exercício, tendo apenas efeito financeiro e não sobre a base de cálculo.  A ausência da multa isolada desvirtua a sistemática de apuração anual. A multa isolada sobre a estimativa não recolhida é decorrência necessária e natural da sistemática de apuração anual do IRPJ.
				 APLICAÇÃO DO ART. 114 § 12º, INC. I DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR. 
				 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em conhecer em parte do recurso voluntário, exceto quanto às alegações de inconstitucionalidade de lei, para rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e do acórdão recorrido, e, no mérito, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Daniel Ribeiro Silva, Andressa Paula Senna Lísias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, que votaram por dar parcial provimento ao recurso, para afastar a aplicação da multa isolada. Designado para redação do voto vencedor o conselheiro Paulo Elias da Silva Filho.
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Elias da Silva Filho – Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Daniel Ribeiro Silva – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Alberto Pinto de Souza Júnior, Paulo Elias da Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna Lisias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão n.º 02-095.482 (fls. 463/483), proferido pela 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE), que julgou improcedente a Impugnação apresentada contra os Autos de Infração lavrados com o objetivo de constituir crédito tributário de IRPJ e CSLL, referentes aos anos-calendário de 2009 e 2010, no valor histórico de R$ 864.191,95.
		 O lançamento decorreu da constatação de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL e de diferenças apuradas no ajuste anual, tendo a fiscalização desconsiderado compensações que o contribuinte alegou ter realizado apenas contabilmente, sem a devida formalização via Declaração de Compensação (PER/DCOMP), além da aplicação de multas de ofício e isoladas.
		 Tendo tomado ciência acerca do lançamento, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 222/250), o que fez com base nas seguintes alegações:
		 
		 Alega, preliminarmente, a nulidade do auto de infração por errônea capitulação legal e vício de motivação, sustentando que a fiscalização tratou a ausência de entrega da PER/DCOMP (obrigação acessória) como falta de pagamento de tributo, violando o artigo 10 do Decreto nº 70.235/72 e os princípios da legalidade e da verdade material;
		 Que possui crédito tributário subsistente decorrente de saldo negativo apurado no encerramento do ano-calendário de 2008 (Lucro Real), o qual foi utilizado para compensar contabilmente os débitos de estimativa de fevereiro, março e abril de 2009, conforme informado nas DIPJs de 2009 e 2010;
		 Quanto aos débitos de outubro e dezembro de 2009, bem como outubro e novembro de 2010, o contribuinte confessou expressamente que não houve recolhimento devido a um lapso do departamento contábil, limitando sua defesa, nestes casos, ao pedido de afastamento da Multa Isolada;
		 Que, pelo princípio da verdade material, o simples descumprimento da obrigação instrumental (entrega da PER/DCOMP) não pode anular o direito creditório nem justificar a cobrança do tributo principal acrescido de juros e multas, devendo a administração buscar a realidade dos fatos e reconhecer a quitação;
		 Que a cobrança configura enriquecimento ilícito da União, pois o tributo já teria sido quitado via compensação, gerando duplicidade de exigência;
		 Que a multa de ofício de 75% é indevida, pois não houve falta de pagamento, mas apenas erro formal no cumprimento de obrigação acessória;
		 Que a multa isolada de 50% sobre as estimativas mensais é inaplicável, argumentando que o tributo só é devido no ajuste anual (31/12) e que a base estimada não se confunde com tributo devido, citando jurisprudência administrativa sobre a matéria.
		 
		 Posteriormente, a 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE), proferiu o Acórdão n.º 02-095.482 (fls. 463/483) abaixo ementado:
		 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2009, 2010 
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PERFEITA DESCRIÇÃO DOS FATOS E INDICAÇÃO DA BASE LEGAL 
		 No processo administrativo fiscal, são nulos apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. A descrição dos fatos e a base legal são absolutamente claros quanto à infração apurada e à constituição do crédito tributário devido, o que evidenciar a perfeita motivação da autuação. Não houve desrespeito ao princípio da legalidade e tampouco da verdade material. 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO PROCESSUAL. 
		 Reputa-se não impugnada a matéria relacionada ao lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o que impede o pronunciamento do julgador administrativo em relação a essa parte do lançamento. 
		 PRODUÇÃO DE PROVA. ÔNUS E PRECLUSÃO. 
		 O ônus da prova recai a quem dela se aproveita, assim, compete à Fazenda Pública fazer prova da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária; bem como compete ao Contribuinte provar a falta dos pressupostos de sua ocorrência ou a existência de fatores excludentes. As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas da produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. ademais, o momento para a produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação. 
		 INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO PROCURADOR. 
		 Dada a existência de determinação legal expressa no sentido de que as intimações sejam endereçadas ao domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2009, 2010 
		 FALTA DE RECOLHIMENTO. DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR APURADO EM DIPJ E O CONFESSADO OU PAGO. 
		 A falta de declaração em DCTF e a inexistência de qualquer das formas de extinção do crédito tributário de que trata o art. 156 do CTN enseja o lançamento de oficio do tributo com os acréscimos legais. 
		 MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO. 
		 A aplicação do multa de oficio de que trata o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, é decorrente da constituição, de oficio, do crédito tributário pela Autoridade Fiscal quando, nos termos do art. 142 do CTN, se verifica o descumprimento da obrigação principal. Trata-se de sanção para reforçar a eficácia da norma. 
		 MULTA ISOLADA. FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. ESTIMATIVAS MENSAIS. IRPJ. CSLL. 
		 A multa isolada prevista no inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, tem pressuposto de exigência diferente da multa de oficio prevista no inciso I do citado artigo. Ocorrendo a falta de recolhimento de estimativas, é cabível a aplicação da multa isolada.
		 Impugnação improcedente.
		 Crédito Tributário Mantido.
		 
		 Inicialmente, a DRJ apreciou a delimitação da lide, declarando precluso o direito de contestar parte das exigências relativas ao IRPJ e à CSLL de 2009 (diferenças entre DIPJ e DCTF não relacionadas aos meses de fev/mar/abr de 2009), uma vez que o contribuinte não apresentou defesa específica sobre esses valores, limitando-se a questionar as estimativas supostamente compensadas.
		 Em seguida, a DRJ rejeitou as preliminares de nulidade, entendendo que a autuação não trata de mera obrigação acessória, mas de falta de recolhimento de tributo, estando os fatos perfeitamente descritos e capitulados, sem cerceamento de defesa ou vício de motivação.
		 Quanto ao mérito da verdade material, a decisão destacou que a entrega da PER/DCOMP não é mera formalidade, mas condição legal para a extinção do crédito tributário sob condição resolutória (art. 74 da Lei 9.430/96). 
		 Além disso, a DRJ ressaltou que o contribuinte não comprovou a própria existência do crédito de 2008 alegado, observando que a DIPJ original de 2009 não apresentava saldo negativo e que a DIPJ retificadora — onde o crédito passaria a constar — foi apresentada somente em 27/03/2013, ou seja, após o início do procedimento fiscal, o que fragiliza a tese de liquidez e certeza do crédito à época da compensação contábil.
		 Por fim, manteve as multas isoladas e de ofício, fundamentando que as estimativas mensais são obrigações autônomas cujo descumprimento enseja a multa de 50%, e que a falta de recolhimento do ajuste anual enseja a multa de 75%, não havendo enriquecimento ilícito ou bis in idem, pois a compensação não foi validamente declarada nem comprovada.
		 Ciente da decisão do Acórdão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 497/512). Em sede recursal, o contribuinte reitera essencialmente os argumentos já apresentados na defesa inicial, insistindo na nulidade da decisão por não enfrentamento de todos os argumentos (cerceamento de defesa/supressão de instância) e na prevalência da verdade material sobre a formalidade da PER/DCOMP.
		 Adicionalmente, no recurso, o contribuinte inova ao sustentar que a multa de ofício de 75% possui caráter confiscatório, violando o artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal. Também reitera a confissão de dívida quanto aos débitos decorrentes de erro operacional (out/dez de 2009 e out/nov de 2010), pugnando especificamente pelo cancelamento das multas aplicadas a esses períodos.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
		 Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
		 O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
		 No mais, da análise dos autos é fácil constatar que o Recurso Voluntário apresentado, constitui-se basicamente em reprodução da impugnação cujos argumentos foram detalhadamente apreciados pelo julgador a quo. 
		 Cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023):
		 
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor. 
		 § 1º O relator deverá formalizar o acórdão no prazo de quinze dias, contado da movimentação dos autos para essa atividade.
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.
		 
		 Da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
		 Assim, com exceção da matéria relativa à concomitância da multa de ofício e isolada, desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida, na parte que se aplica:
		 
		 Voto 
		 I - Da admissibilidade O sujeito passivo foi cientificado da autuação, de forma pessoal, em 20 de junho de 2013, conforme fls. 199, 202 e 217. Irresignado com o lançamento, apresentou impugnação (fls. 222 a 250) em 15 de julho de 2013, mediante solicitação de juntada de documentos, conforme fl. 458.
		 De acordo com o art. 5° do Decreto n° 70.235, de 1972, que rege o processo administrativo fiscal de determinação e exigência dos créditos tributários da União, os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o vencimento.
		 O art. 15 do referido Decreto dispõe que a impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
		 Aplicando-se as regras que regem os prazos processuais ao caso concreto, conclui-se pela tempestividade da impugnação, que por conter os demais requisitos de admissibilidade, dela toma-se conhecimento.
		 II - Da matéria não impugnada 
		 A lide é delimitada pela pretensão resistida da outra parte. No caso concreto, apesar de o impugnante ter suscitado a nulidade dos autos de infração, no mérito, não contestou todo o crédito tributário constituído.
		 É que a Autoridade Fiscal Autuante, além de ter constituído a multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL, também constituiu o crédito tributário decorrente da divergência entre os valores desses tributos apurados no ajuste e os informados na DCTF/Pagos/Compensados. Quanto a essa última infração, o impugnante nada contesta diretamente.
		 No caso concreto, considerando-se que o impugnante não apresenta qualquer argumento ou elementos de prova a contradizer a divergência entre os valores informados na DIPJ e na DCTF, limitando-se a suscitar a nulidade dos autos de infração e as multas isoladas, bem como a quitação das estimativas dos meses de fevereiro, março e abril de 2009, considera-se não impugnado o principal constituído a título de IRPJ e CSLL, relativo ao AC 2009.
		 /
		 Disso decorre que o mérito da referida matéria não impugnada não poderá ser levado à discussão no órgão superior de jurisdição administrativa, por não ter havido prequestionamento na peça impugnatória, devendo ser declarada definitiva a exigência do IRPJ e da CSLL.
		 Não obstante, em razão de ter sido suscitada a nulidade dos autos de infração, a parcela do crédito tributário decorrente da matéria não contestada não pode ser exigida, de imediato, devendo-se aguardar a definitividade da decisão administrativa para a adoção das medidas relacionadas com a sua cobrança.
		 III - Da preliminar de nulidade 
		 O impugnante alega que os autos de infração são nulos em razão de (i) errônea capitulação legal da infração pela ausência de entrega da Dcomp; (ii) ausência de motivação; e (iii) violação os princípios da legalidade e da verdade material.
		 Nenhuma dessas situações ocorreu. Diferentemente do que sustenta o impugnante, o auto de infração não trata de mera ausência de entrega de Per/Dcomp (obrigação acessória). Trata de ausência de recolhimento dos tributos, conforme enfrentado no item IV.1 Da verdade material não comprovada e também no item IV.2 Da inexistência de penalidade para o descumprimento da alegada obrigação acessória, deste voto. Dessa forma, caracterizada a ausência de recolhimento mensal das estimativas de IRPJ e CSLL apuradas e também a dedução indevida dessas estimativas no ajuste anual, houve subsunção dos fatos à norma que determina a constituição de oficio dos referidos tributos e também da multa isolada.
		 Nesse contexto, além de a Autoridade Fiscal ter descrito os fatos e indicado os enquadramentos legais desrespeitados, no Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades Fiscais (fls. 192 a 199), os autos de infração foram lavrados conforme determina o art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972. Portanto, as infrações estão devidamente capituladas e motivadas, não tendo ocorrido violação ao princípio da legalidade.
		 Ademais, cumpre notar que não se verifica nesses autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
		 Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa, com a abertura do prazo legal de impugnação, não há que se cogitar de nulidade dos autos de infração.
		 Destarte, os fatos foram perfeitamente caracterizados e corroborados pela documentação comprobatória das infrações apuradas, em atenção ao disposto no art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, bem como ao princípio da motivação do ato administrativo, presente no art. 2° da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, inexistindo, portanto, razão à impugnante.
		 No caso concreto, as questões relacionadas com o princípio da verdade material não têm natureza processual. Trata-se de razões de mérito que, se acolhidas, implicarão em decisão pela improcedência do lançamento, ainda que parcial, mas não de declaração de nulidade. De todas as formas, conforme decidido no item IV.1 Da verdade material não comprovada, o sujeito passivo não se desincumbiu do ônus de comprovar o que se alega.
		 Destarte, não são nulos os atos administrativos pois lavrados por autoridade competente, devidamente motivados, o que permitiu à interessada compreender o lançamento e apresentar suas razões de defesa.
		 Afasta-se, portanto, a nulidade suscitada.
		 IV - Do mérito 
		 IV.1 - Da verdade material não comprovada 
		 A primeira questão a ser analisada refere-se à sistemática de compensação de direitos creditórios, posto que o impugnante alega ter quitado as estimativas relativas a fev/09, mar/09 e abril/09 por meio de compensação, em sua própria contabilidade, com saldo negativo apurado no AC 2008. Por essa razão, considera que a inobservância da entrega da Declaração de Compensação (Dcomp) não passaria de mero descumprimento de obrigação acessória e que não poderia elidir o seu direito à compensação. Dessa forma, sustenta que tanto as exigências das multas isoladas, quanto dos tributos devidos no ajuste seriam indevidas, devendo prevalecer a verdade material.
		 Dessa forma, com a nova redação do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, o antigo pedido de compensação foi abolido e substituído pela compensação declarada, que necessariamente deve ser formalizada por intermédio de Declaração de Compensação (Dcomp). A compensação entre tributos de mesma espécie, que antes era realizada diretamente na contabilidade, passou a ser declarada também em Dcomp, com a extinção do crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
		 A disciplina da restituição e da compensação, conforme previsto no § 5°, do art. 74, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação da Lei nº 10.637, de 2002, se deu pela IN SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002.
		 Portanto, a entrega da Dcomp não se trata de mera obrigação acessória e sim de requisito a ser observado pelos sujeitos passivos. É que a compensação, a partir de 2002, passou a extinguir o débito porém de forma condicionada, ou seja, depende de ulterior homologação pela RFB a partir da comunicação da compensação pelo sujeito passivo. Sem essa comunicação, que se dá, desde então, por meio de Dcomp, não há como a RFB avaliar a correição da compensação realizada pelo sujeito passivo, posto que a compensação é considerada não declarada.
		 No caso de indébito apurado sujeito passivo, o prazo para pleitear a restituição ou compensação é de 5 anos da data do pagamento indevido, nos termos do art. 168 do CTN. Por outro lado, o prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação, nos termos do § 5°, do art. 74, da Lei nº 9.430, de 1996. Dessa forma, entre a apuração do indébito e a homologação da compensação podem decorrer até 10 (dez) anos, ou seja, 5 (cinco) anos para compensá-lo e declarar tal compensação, mais 5 (cinco) anos para homologá-la ou não.
		 Tal fato corrobora ainda mais o entendimento de que a falta da Dcomp não se trata de mero descumprimento de obrigação acessória. A não declaração da compensação inviabiliza o exercício do prazo de 5 anos que a Fazenda Nacional possui para analisar a compensação.
		 Se, por um lado, o Processo Administrativo Fiscal deve observância ao princípio da verdade material, por outro, não se pode afastar o princípio da segurança jurídica e da isonomia. E, tratando-se de princípios, não há hierarquia entre eles, os quais devem ser sopesados, diante da realidade fática, para melhor aplicação do direito. Nessa linha, os prazos e procedimentos estabelecidos nas normas devem ser observados sob pena de se deparar com um absoluto estado de descumprimento do ordenamento jurídico, bem como se tratar desigualmente contribuinte que se encontrem em situações iguais.
		 No caso concreto, o impugnante, em 2009, ou seja, mais de 6 anos após a instituição da Declaração de Compensação, efetuou a compensação de suposto saldo negativo de IRPJ/CSLL, relativo ao AC 2008, em sua contabilidade, sem a sua devida declaração à Receita Federal, o que não é razoável. Poder-se-ia até admitir até admitir a ocorrência de eventual erro material, se este ocorresse próximo às datas em que se alterou a sistemática de compensação e desde que todos os elementos para a formação de convicção de que houve tal erro inequívoco fossem apresentados, mas isso não acontece no caso concreto.
		 O impugnante nem mesmo comprova a alegada verdade material. Nada anexou para comprovar o alegado saldo negativo apurado no AC 2008. De se ressaltar que em sua DIPJ original, relativa ao exercício 2009, não houve apuração de saldo negativo de IRPJ/CSLL, conforme se verifica nas ficha 12A e 17.
		 Conforme se verifica, na apuração do IRPJ, não foram deduzidos o imposto de renda mensal pago por estimativa, embora na ficha 11 Cálculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa tenham sido apuradas estimativas a recolher entre fevereiro e novembro de 2008 e que teriam superado o imposto calculado no mês de dezembro de 2008. A DIPJ/2009 foi retificada em 27/03/2013, ou seja, após o início do procedimento fiscal que ocorrera em 14/03/2013. Nesta DIPJ, foi apurado saldo negativo de IRPJ e de CSLL que, em tese, justificariam a compensação desses indébitos em períodos de apuração subsequentes.
		 Por outro lado, na DCTF relativa aos meses de fevereiro, março e abril de 2009, não foram confessados os débitos de estimativa de IRPJ e CSLL que teriam sido compensados, na contabilidade, pelo impugnante, durante o AC em análise.
		 Se o impugnante alega que, após mais de 6 (seis) anos da instituição da Dcomp como forma de compensação, não a apresentou e tampouco anexou prova da suposta compensação na contabilidade, ao mesmo tempo em que se constata que na DCTF não foram declarados débitos de estimativa de IRPJ/CSLL, não se comprovou a alegada verdade material, que seria ônus do impugnante. Ao invés de comprová-la, apresentou meras alegações, desprovidas de provas.
		 Ainda nesse contexto, cabe ressaltar que a mera apuração na DIPJ não é prova suficiente do direito reclamado. Se a compensação foi feita na contabilidade, deveria ter apresentado os elementos nela registrados que comprovasse a apuração do saldo negativo no AC 2008, bem como a quitação das estimativas mensais com esse saldo. Nessa linha, nos termos do art. 147, § 1°, do CTN, a retificação de declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
		 Destarte, devem ser mantidas as multas isoladas incidentes sobre as estimativas supostamente compensadas em fevereiro, março e abril de 2009, bem como os respectivos valores de IRPJ e a CSLL devidos no ajuste, apurados após a glosa da dedução dessas estimativas.
		 IV.2 Da inexistência de penalidade para o descumprimento da alegada obrigação acessória 
		 Conforme visto anteriormente, a falta de pedido de compensação por meio de Dcomp não pode ser entendida como mero descumprimento de obrigação acessória, posto que tal declaração é um requisito definido em lei (art. 74, § 1°, da Lei nº 9.430, de 1996), necessário à compensação de indébitos apurados. A força cogente deste dispositivo legal não é garantida pela aplicação de penalidade pecuniária pelo seu descumprimento e sim pela não homologação das compensações efetivadas em desconformidade com o mencionado dispositivo.
		 Dessa forma, diferentemente do que alega o impugnante, não há previsão legal para aplicação de penalidade por descumprimento do disposto em lei. Em contradição com outros itens da impugnação, aplicar uma penalidade por descumprimento de suposta obrigação acessória, seria afrontar o reclamado princípio da legalidade, por absoluta falta de previsão legal que fundamentasse tal penalidade.
		 IV.3 - Da multa isolada
		 (...)
		 IV.4 Da multa de ofício no percentual de 75% e do alegado enriquecimento ilícito 
		 O impugnante alega que a multa de oficio no percentual de 75% não seria aplicável por considerar que não houve falta de pagamento de tributo, mas apenas eventual descumprimento ou cumprimento inadequado de um dever instrumental (entrega de Per/Dcomp).
		 Como visto, o percentual de 75% é contestado somente em relação ao tributo que decorrer das estimativas relativas aos meses de fevereiro, março e abril de 2009, posto que somente em relação a essas alega as ter compensado. Não obstante, improcedente o seu pedido.
		 Conforme visto no item anterior, os recolhimentos das estimativas mensais configuram obrigações autônomas, que não se confundem com a obrigação tributária decorrente do fato gerador anual. A falta de recolhimentos mensais da estimativa é penalizada com multa isolada de 50% (art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430, de 1996 com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007). Por outro lado, a falta de recolhimento do tributo, no ajuste, é penalizada com multa de 75% (art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996 com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007). Constando-se ambas as situações, devem ser aplicadas ambas as multas.
		 A alegação de que houve enriquecimento ilícito por parte da Fazenda não se sustenta, posto que não houve mero descumprimento de obrigação acessória, conforme já visto, e tampouco houve apresentação de prova irrefutável pelo impugnante no sentido de comprovar a alegada verdade material.
		 Não há enriquecimento ilícito por parte da Fazenda quando se está diante do cumprimento da norma e dos prazos definidos, em respeito à segurança jurídica.
		 Dessa forma, deve ser mantida a multa de oficio no percentual de 75%. Da mesma forma, não há qualquer enriquecimento ilícito do Estado no caso concreto.
		 V - Das demais questões 
		 V.1 - Do protesto para produção de provas 
		 Quanto ao protesto por todos os meios de prova em direito admitidos, cabe destacar que, conforme disposto no art. 16, III, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, a interessada já deveria ter mencionado, em sua impugnação, todos os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir.
		 Dessa forma, voto no sentido de se rejeitar o pedido de produção de provas.
		 V.2 Do requerimento para que as intimações sejam realizadas no endereço do representante legal 
		 Portanto, indefere-se o pedido no sentido de que as intimações sejam enviadas para o endereço de seu representante legal, pois elas são feitas pessoalmente ou por via postal, no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, nos termos do art. 23 do Decreto n° 70.235/1972.
		 VI - Da conclusão Diante do exposto, voto no sentido de julgar improcedente a impugnação para:
		 1.declarar precluso o direito de contestar as exigências relativas ao IRPJ e à CSLL, demonstradas no item II Da matéria não impugnada;
		 2.afastar a nulidade suscitada;
		 3.manter integralmente as exigências contestadas relativas ao IRPJ e à CSLL, acrescidas da multa de oficio no percentual de 75% e dos juros de mora;
		 4.manter integralmente as multas isoladas por falta de recolhimento de estimativa de IRPJ e CSLL;
		 5.indeferir o pedido de produção de provas;
		 6.indeferir o pedido para que as intimações sejam realizadas no endereço do representante legal.
		 
		 Conforme se verifica, com exceção da matéria relativa à concomitância entre multa isolada e de ofício, entendo que a decisão da DRJ foi absolutamente acertada, didática e enfrentou todas as questões apresentadas em sede de impugnação, que foram repetidas em sede recursal.
		 Quanto as alegações de nulidade, não restaram presentes nenhuma das hipóteses de nulidade previstas no RPAF, tanto em relação ao lançamento quanto da decisão recorrida.
		 Entendo que a decisão recorrida analisou todas as razões da impugnação, promovendo análises que sequer seriam necessárias. O recorrente, em verdade, tenta travestir de nulidade sua irresignação quanto à análise de mérito. Assim, não há razão quanto à nulidade da decisão recorrida.
		 Em verdade, a DRJ foi exaustiva até demais ao apreciar as razões de mérito da Recorrente que, em resumo, defende uma suposta compensação na escrita fiscal (que sequer comprova) realizada 6 anos após a extinção de tal possibilidade com a implementação do regime de DCOMP.
		 Quanto aos questionamentos relativos ao percentual da multa de 75%, acrescidos de argumentos de confiscatoriedade em sede recursal, os mesmos também não merecem guarida.
		 O percentual da multa é o legalmente previsto e não pode ser afastado. Por sua vez, as alegações de confisco não podem ser conhecidas nos termos do que dispõe a Súmula CARF n. 02.
		 Entretanto, divirjo da decisão Recorrida quanto à concomitância das duas penalidades (isolada e de ofício). Em que pese não alegue expressamente a tese, ele defende sua inaplicabilidade e questiona também a exigência da multa de ofício. E entendo que a multa isolada deve ser afastada.
		 Isto porque, sigo o entendimento acerca da impossibilidade da aplicação simultânea sobre a mesma infração da multa isolada pelo não pagamento de estimativas apuradas no curso do ano-calendário e da multa proporcional concernente à falta de pagamento do tributo devido apurado no balanço final do mesmo ano-calendário.
		 Tal fato se deve à conclusão de que o não pagamento das estimativas é apenas uma etapa preparatória da execução da infração. Uma vez que as estimativas são meras antecipações dos tributos devidos, a concomitância significa dupla imposição de penalidade sobre o mesmo fato.
		 Tratando-se, portanto, de aplicação de penalidade, o ius puniendi está sujeito a mecanismos e princípios de controle do Poder punitivo do Estado razão pela qual, um único ilícito tributário não pode acarretar em duas punições sob pena de bis in idem.
		 Neste ponto me permito valer dos fundamentos aduzidos pelo Conselheiro Guilherme Adolfo Mendes no Acórdão 1201-00.235:
		 
		 As regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
		 Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
		 Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL. 
		 A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
		 É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
		 Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
		 Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
		 No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3°:
		 Art. 3 - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
		 O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
		 Como é previsível a cessação da vigência de leis extraordinárias e certo, em relação às temporárias, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
		 Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte.
		 Nada obstante, também entendo que as duas sanções (a decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) não devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razões de me valer, por terem a mesma função, dos institutos do Direito Penal.
		 Nesta seara mais desenvolvida da Dogmática Jurídica, aplica-se o Princípio da Consunção. Na lição de Oscar Stevenson, pelo princípio da consunção ou absorção, a norma definidora de um crime, cuja execução atravessa fases em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim prático. Para Delmanto, a norma incriminadora de fato que é meio necessário, fase normal de preparação ou execução, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluída pela norma deste. Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo. De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato não chega a ser executado, pune-se o falso.
		 É o que ocorre em relação às sanções decorrentes do descumprimento de antecipação e de pagamento definitivo. Uma omissão de receita, que enseja o descumprimento de pagar definitivamente, também acarreta a violação do dever de antecipar. Assim, pune-se com multa proporcional. Todavia, se há uma mera omissão do dever de antecipar, mas não do de pagar, pune-se a não antecipação com multa isolada.
		 
		 Diga-se ainda, que a questão é objeto de Súmula do CARF nº 105, que entendo permanecer aplicável aos fatos geradores posteriores à edição da Lei nº 11.488/07 in verbis:
		 
		 Súmula CARF nº 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
		 
		 Outrossim, tal posição encontra guarida em diversas decisões deste Conselho, incluindo-se esta mesma Turma Ordinária e também, mais recentemente através de precedente da CSRF de 01/09/2020 através do Acórdão 9101-005.080:
		 
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO. 
		 
		 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício. 
		 É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária. 
		 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
		 Quanto ao precedente acima citado, peço vênia para reproduzir a brilhante declaração de voto proferida pela Conselheira Livia de Carli Germano, que já compôs esta TO, e que enfrenta de forma direta e exaustiva o argumento relativo à inaplicabilidade da referida Súmula 105:
		 
		 Optei por apresentar a presente declaração de voto para esclarecer as razões pelas quais, com a devida vênia, divergi da i. Relatora com relação às exigência das multas isoladas lançadas para o ano calendário de 2007.
		 Em síntese, tenho orientado meus votos no sentido de que o racional da Súmula CARF n. 105 permanece aplicável mesmo após a alteração legislativa promovida pela Lei 11.488/2007, eis que, compreendo, esta modificou apenas o texto normativo, em nada alterando quanto à norma jurídica subjacente.
		 A redação original do artigo 44 da Lei 9.430/1996 era a seguinte (grifamos):
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 (...)
		 § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
		 I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
		 II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
		 III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
		 O caput do artigo 44 traz a base de cálculo das multas em questão, fazendo menção à “totalidade de tributo ou contribuição”. 
		 A uma primeira vista, tal referência parece mesmo se reportar ao valor devido no ajuste anual, inclusive em razão do emprego do termo “totalidade” – de fato, a princípio, parece não fazer sentido pensar que a norma fala em “totalidade de tributo” querendo se referir ao valor da estimativa mensal, eis que não se “totaliza” o valor de um pagamento que é único a cada mês. 
		 A questão é: nesses termos, como compatibilizar o caput do dispositivo com os incisos de seu parágrafo primeiro?
		 Explica-se. O caput do artigo 44 prevê que a base de cálculo da multa será “a totalidade do tributo ou contribuição”. Se isso significa o valor devido no ajuste anual, qual seria o conteúdo do inciso IV do parágrafo primeiro (acima grifado), em especial considerando: (i) a possibilidade (remota, mas existente) de verificação da ausência de recolhimento de estimativa ainda no curso do ano-calendário (quando ainda não há ajuste anual apurado), e (ii) a previsão de que a multa isolada pode ser exigida “ainda que que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente”?
		 Em ambas as hipóteses acima, teríamos um problema quanto à base de cálculo para a multa isolada a ser aplicada, eis que, (i) no caso de verificação, ainda no curso do ano calendário, de ausência de recolhimento da estimativa mensal, a base de cálculo da multa isolada seria inexistente, e (ii) no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base negativa no ajuste anual, a base de cálculo da multa isolada seria zero.
		 É dizer, nessas situações, (i) a multa isolada não poderia (impossibilidade prática) ser aplicada antes da entrega da declaração, por ausência de base de cálculo, e (ii) o trecho final do inciso IV do parágrafo 1º traria uma afirmação em si mesma contraditória, eis que ele estaria dizendo que a multa isolada poderia ser exigida ainda que sua base de cálculo fosse zero.
		 A MP 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu eficácia em 27 de outubro daquele ano, e MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei 11.488/2007, alterou o texto legal de maneira que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996 deixou de indicar a base de cálculo das multas, sendo certo que a base de cálculo da multa isolada atualmente é, nos termos do inciso II, o valor do pagamento mensal devido. Veja-se:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 (...)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 (...)
		 A legislação foi alterada sem qualquer previsão expressa de ter sido interpretativa (art. 106 do CTN), o que leva à conclusão de que a alteração, por si só, não teria influência na interpretação a ser dada à legislação vigente anteriormente.
		 Por oportuno, observo que a circunstância de um texto legal (palavras/literalidade) ter sido alterado nada diz sobre se, de fato, houve alteração da norma jurídica subjacente (isto é, do significado formado a partir da interpretação de tal texto). Isso porque a alteração de um texto normativo pode ser realizada tanto para trazer novo sentido à norma como meramente para fazer com que a literalidade reflita o sentido lógico já contido na norma anterior (neste último caso se compreende a alteração como tendo natureza interpretativa).
		 No caso, para períodos anteriores a 2007, temos o seguinte dilema: ou (a) se considera que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, quando menciona “totalidade de tributo ou contribuição”, está se referindo ao ajuste anual -- hipótese em que (i) não se aplica a multa isolada se verificada no curso do ano calendário, em virtude da ausência de base de cálculo, e (ii) deve ser ignorado o trecho final do inciso IV do parágrafo 1º (“ainda que que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente”), porque contraditório com o caput, ou (b) se confere ao caput do artigo 44 um sentido diverso, compreendendo-se o significado de “totalidade de tributo ou contribuição” como sendo, genericamente, o valor devido que deixou de ser recolhido, e integrando-o de acordo com a hipótese prevista em cada um dos incisos do parágrafo primeiro em questão – assim, para os incisos I e II ele significaria o ajuste anual, enquanto que, para os incisos III e IV, seria o valor do recolhimento mensal devido.
		 Muitos sustentam que não se pode interpretar que a legislação esteja mencionando “tributo” querendo se referir às estimativas já que, tecnicamente, estas não são tributo mas mera antecipação. Sem embargo, não vejo problemas em tal raciocínio já que, na qualidade de antecipação de uma prestação potencialmente devida, a estimativa tem, em sua origem, a qualidade e a natureza do que busca antecipar.
		 Portanto, considerando o arrazoado acima, compreendo que a única forma de compatibilizar o trecho final do caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, em sua redação original, com o trecho final do inciso IV do seu parágrafo 1º, é considerar que a menção do caput à “totalidade de tributo ou contribuição” deva ser compreendida de forma integrada com os incisos do parágrafo primeiro, sem negar eficácia a nenhuma de suas disposições. 
		 Deste modo, muito embora tal termo se identifique com ao valor devido no ajuste anual nos incisos I e II do parágrafo 1º (o que, inclusive, justificaria a menção ao vocábulo “totalidade”), no caso de ausência de recolhimentos mensais (incisos III e IV do parágrafo 1º), a base de cálculo da multa necessariamente é o valor do recolhimento mensal devido.
		 Não se nega que o caput orienta a matéria a ser tratada na norma, nem o fato de os parágrafos serem dedicados a expressar “os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida” (Lei Complementar 95/98, art. 11, III, “c”), não obstante também se deve ter em mente a máxima de hermenêutica segundo a qual a lei não contém palavras inúteis (verba cum effectu sunt accipienda – i.e., as palavras devem ser compreendidas como tendo alguma eficácia). Assim, compreendo não ser adequado, especialmente quando possível uma interpretação que pressuponha a coerência do texto normativo, optar por uma interpretação que resulte em se considerar como não escrita a integralidade do trecho final do inciso IV do parágrafo 1º do artigo 44, da Lei 9.430/1996.
		 Tal interpretação revela-se, ainda, coerente com o princípio geral de que, em se tratando de penalidade, a graduação deve levar em conta a gravidade da falta, sendo assim adequado o entendimento de que a multa tenha por base de cálculo o valor da estimativa mensal devida e não recolhida.
		 Além disso, em se estabelecendo a base de cálculo da penalidade como sendo o valor do recolhimento mensal devido e não realizado, a interpretação se coaduna com a faculdade que se confere ao sujeito passivo de interromper os pagamentos por antecipação quando apure, mediante balanços ou balancetes mensais, que o valor já pago da estimativa acumulada excede o valor do tributo calculado com base no lucro ajustado do período em curso (parágrafo 2° do artigo 39 da Lei 8.383/1991). 
		 É dizer, a multa isolada não poderá ser aplicada na hipótese em que o recolhimento mensal não seja devido -- em razão do levantamento de balancetes de suspensão – e proporcionalmente, em caso de balanços de redução. E isso, ressalte-se, independentemente de transcrição e tais balancetes no Diário, como enuncia a Súmula CARF 93: “A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa”. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Estas são as razões pelas quais considero também que, de maneira geral, a multa isolada sobre as estimativas não pagas é devida independentemente do resultado final da apuração do ajuste anual.
		 Nesse ponto, não ignoro a linha de raciocínio segundo a qual, após o término do ano-calendário, a exigência de recolhimentos por estimativa perderia sua eficácia, prevalecendo a exigência do tributo efetivamente devido e apurado com base no lucro. Segundo essa linha, haveria, entre as estimativas e o tributo devido no final do ano, uma relação de meio e fim, ou de parte e todo, de modo que a multa isolada cobrada em razão da ausência de recolhimento de estimativas apenas poderia ser aplicada durante o ano-calendário, ou seja, antes do ajuste anual.
		 Não discordo das premissas de tal raciocínio, isto é, concordo que é inerente ao dever de antecipar a existência da obrigação cujo cumprimento se antecipa. Não obstante, compreendo que a conclusão a que ele chega não é adequada, e isso essencialmente porque, aqui, não estamos tratando de incidência de principal de tributo, mas de norma que estabelece penalidade.
		 É dizer, embora se trate, essencialmente, do mesmo tributo (IRPJ/CSLL anual), as condutas exigidas do contribuinte são distintas: a primeira é o dever de antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória (estimativas mensais), e a segunda é o dever de pagar este mesmo tributo efetivamente apurado como devido ao final do ano-calendário (ajuste anual). 
		 Uma conduta independe logicamente da outra, ou seja, o dever de recolher estimativas pode existir sem que venha a haver tributo devido no ajuste anual, e vice-versa. Além disso, tais condutas visam a atender bens jurídicos distintos, sendo uma destinada a manter o fluxo de caixa do governo durante o ano, e outra dirigida ao recolhimento do tributo efetivamente devido.
		 Daí porque tais condutas podem ser, como de fato são, penalizadas de forma específica – nos das atuais, a primeira à razão de 50% da estimativa não recolhida e a segunda à razão de 75% do valor do ajuste anual devido.
		 Vale notar que a conclusão acima não contradiz o disposto no enunciado da Súmula CARF 82 (vinculante, conforme Portaria MF 277/2018), que diz: 
		 Súmula CARF 82: Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
		 Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, não estamos tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta consistente em agir em desconformidade com o que prevê a legislação fiscal (dever de adiantar estimativas mensais). 
		 Neste sentido, a análise dos acórdãos precedentes que orientaram a edição de tal enunciado sumular esclarece que o que não pode ser exigido é apenas o principal da estimativa, visto que este está contido no ajuste apurado ao final do ano-calendário. Não obstante, a pena prevista para o descumprimento do dever de recolher a estimativa permanece -- e, até por isso, é denominada “multa isolada”: porque cobrada independentemente da exigibilidade da sua base de cálculo (a própria estimativa devida). 
		 De fato, parece que só faz sentido se falar em exigência isolada de multa quando a infração é constatada após o encerramento do ano de apuração do tributo. Isso porque, se fosse constatada a falta no curso do ano-calendário, caberia à fiscalização exigir a própria estimativa devida, acrescida de multa e dos respectivos juros moratórios. Ao estabelecer a cobrança apenas da multa (ou seja, a cobrança “isolada”) quando detectada a falta de recolhimento da estimativa mensal, a norma visa exatamente à adequação da exigência tributária à situação fática.
		 A título ilustrativo, destaco a argumentação constante de trecho do voto condutor do acórdão 101-96.353, de 17/10/2007, que é um dos que orientaram a edição do enunciado da Súmula CARF 82:
		 (...)
		 A ação do Fisco, após o encerramento do ano-calendário, não pode exigir estimativas não recolhidas, uma vez que o valor não pago durante o período-base está contido no saldo apurado no ajuste efetuado por ocasião do balanço.
		 Na prática, a aplicação da multa isolada desonera a empresa da obrigação de recolher as estimativas que serviram de base para o cálculo da multa. O imposto e a contribuição não recolhidos serão apurados na declaração de ajuste, se devidos.
		 (...)
		 Portanto, compreendo que os argumentos acima não são suficientes para levar ao cancelamento da exigência de multas isoladas. 
		 Não obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobrança de multa isolada não pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste anual. 
		 Não nego que a base de cálculo das multas seja diversa (valor da estimativa devida versus valor do ajuste anual devido), assim como não nego que se trata de punição pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena por não antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória, e a multa de ofício por não recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual). 
		 Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do ajuste anual devido e este não for recolhido, ensejando a aplicação da multa de ofício, teremos uma dupla repercussão da primeira infração, já que esta ensejará, ao mesmo tempo, a exigência da multa isolada e da multa de ofício.
		 Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipação do tributo devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao mesmo tempo, uma conduta ilícita e seu meio de execução.
		 Neste sentido, havendo aplicação de multa de ofício pela ausência de recolhimento do ajuste anual, há que se considerar a multa isolada inexigível, eis que absorvida por esta. E isso não porque se trate da mesma pena (porque não é), mas simplesmente porque, quando uma conduta punível é etapa preparatória para outra, também punível, pune-se apenas o ilícito-fim, que absorve o outro.
		 Dito de outra forma, não se nega que, no caso, é impróprio falar em aplicação concomitante de penalidades em razão de uma mesma infração: a hipótese de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao recolhimento das estimativas mensais, e a hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da obrigação referente ao recolhimento do tributo devido ao final do período. Não obstante, porque uma das condutas funciona como etapa preparatória para a outra, em matéria de penalidades deve-se aplicar o princípio da absorção ou consunção.
		 A matéria é pacífica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um indivíduo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderá pelo crime de estelionato, e não pelo crime de falsificação de documento – tal entendimento está, inclusive, pacificado na Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça: “Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido”. E isso é assim não porque as condutas se confundam (já que uma coisa é falsificar documento e outra é praticar estelionato), sendo certo também que as penas previstas são diversas e visam a proteger diferentes bens jurídicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatória para a outra, a sua punição é absorvida pela punição da conduta-fim.
		 Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabível falar em princípio da consunção nas seguintes hipóteses: i) quando um crime é meio necessário, fase de preparação ou de execução de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pós-fato impunível (Manual de Direito Penal. Parte 16ª ed. São Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que o caso das estimativas que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipótese.
		 Neste tema, elucidativo o trecho do voto do então conselheiro Marcos Vinicius Neder de Lima no acórdão CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos condutores dos acórdãos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, são precedentes que inspiraram a edição da Súmula CARF n. 105):
		 (...)
		 Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada conduta, é importante identificar o bem jurídico tutelado pelo Direito. Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, deve-se investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatória de lesão, menor, de um bem de mesma natureza para a prática da infração maior. 
		 No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda. 
		 Com efeito, o bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. Assim, a interpretação do conflito de normas deve prestigiar a relevância do bem jurídico e não exclusivamente a grandeza da pena cominada, pois o ilícito de passagem não deve ser penalizado de forma mais gravosa que o ilícito principal. É o que os penalistas denominam princípio da consunção. 
		 Segundo as lições de Miguel Reale Junior: pelo critério da consunção, se ao desenrolar da ação se vem a violar uma pluralidade de normas passando-se de uma violação menos grave para outra mais grave, que é o que sucede no crime progressivo, prevalece a norma relativa ao crime em estágio mais grave... E prossegue no crime progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o menos grave, que não é senão um momento a ser ultrapassado, uma passagem obrigatória para se alcançar uma realização mais grave. 
		 Assim, não pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na hipótese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também pela falta de antecipação sob a forma estimada. Cobra-se apenas a multa de oficio por falta de recolhimento de tributo. 
		 Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o pagamento do tributo não declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja previsão de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é absorvida pela aplicação da multa de oficio de 75%. É pacífico na própria Administração Tributária, que não é possível exigir concomitantemente as duas penalidades — de mora e de oficio — na mesma autuação por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, já está considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.
		 (...)
		 É por isso que, mesmo após a alteração da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei 11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalização, as razões de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Súmula CARF n. 105, que diz:
		 Súmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Em síntese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razão da ausência de recolhimento de estimativas mensais não podem ser cobradas cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano calendário, eis que, embora se trate de penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens jurídicos diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicação de penalidades e, aqui, pelo princípio da consunção, quando uma infração (no caso, a ausência de recolhimento de estimativas) é meio de execução de outra conduta ilícita (no caso, a ausência de recolhimento do valor devido no ajuste anual do mesmo ano-calendário), a pena pela infração-meio é absorvida pela pena aplicável à infração-fim.
		 Estas são as razões pelas quais, novamente pedindo vênia à i. Relatora, orientei meu voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano calendário de 2007. 
		 
		 Com a devida vênia, afastar a aplicação das razões de decidir da referida Súmula uma vez que esta foi editada antes da alteração da redação do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 promovida pela Lei nº 11.488/2007, como se tal alteração legislativa fulminasse de morte toda a lógica e racionalidade da referida Súmula me parece postura muito perigosa para fins da segurança jurídica.
		 Nesse ponto, e para entender e compreender as razões de decidir necessário se faz analisar os precedentes que justificaram a produção da referida Súmula, e a conclusão que posso chegar é a de que os fundamentos da ratio decidendi permanece intacta e inalterada mesmo com a alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430/96.
		 Entendo ainda que, a lógica é a mesma no que se refere à aplicação da Súmula Vinculante CARF n. 22 mesmo para exclusões realizadas no âmbito do SIMPLES NACIONAL, muito embora ela se refira ao SIMPLES FEDERAL.
		 Veja que, neste caso específico, o que ocorreu foi sim, de fato, uma mudança completa no regime do Simples Federal, instituído pela Lei nº 9.317/1996, substituído pela LC 123/2006. 
		 O que ocorreu neste exemplo, foi uma completa mudança no regime de tributação diferenciado para os micro e pequenos empresários e, mesmo assim, não são poucos os precedentes deste CARF - e desta mesma TO- que aplicam a mesma ratio decidendi da referida Súmula para anular atos de exclusão realizados já no âmbito do novo regime. Para mim deve ser aplicada a mesma lógica.
		 Adicionalmente, necessário ressaltar que, recentemente o STF fixou o Tema 487 que trata de multas isoladas por descumprimento de obrigações acessórias. A tese fixada foi a seguinte:
		 
		 A multa isolada, aplicada por descumprimento de obrigação tributária acessória, estabelecida em percentual, não pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existência de circunstâncias agravantes.
		 Não havendo tributo ou crédito tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à penalidade, a multa em questão não pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso da existência de circunstâncias agravantes.
		 Na aplicação da multa por descumprimento por deveres instrumentais, deve ser observado o princípio da consunção. E, na análise individualizada das circunstâncias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatórias por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parâmetros qualitativos, tais como, adequação, necessidade, justa medida, princípio da insignificância, e ne bis in idem.
		 Não se aplicam os limites ora estabelecidos à multa isolada que, embora aplicada pelo órgão fiscal, se refira a infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras. (grifos nossos)
		 
		 Pois bem, em que pese aparentemente não exista vinculação ou aplicação automática, vez que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas não possa se confundir com mero descumprimento de obrigação acessória, penso que o STF dá recado importante em relação à consunção, que deve ser considerada quando existam sobreposições de crédito tributário, o que se verifica no presente caso.
		 Diante do exposto, entendo assistir razão ao Recorrente neste ponto razão pela qual voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário.
		 Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto em parte a decisão da DRJ como razão de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de conhecer em parte do recurso e, na parte conhecida, não acolher as preliminares de nulidade para, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntário tão somente para afastar a aplicação da multa isolada.
		 
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Daniel Ribeiro Silva
		 
	
	 
		 Paulo Elias da Silva Filho, redator designado
		 Apesar dos respeitáveis argumentos trazidos em seu voto, peço vênia para divergir do Ilustre Conselheiro Relator, pelas razões abaixo.
		 1 - DELIMITAÇÃO DO VOTO VENCEDOR
		 Conforme bem exposto acima, a controvérsia ainda restante no presente processo decorre da insurgência do recorrente contra a incidência de multa isolada pelo não recolhimento de estimativas. 
		 O andamento do processo e os argumentos do Recurso Voluntário já foram trazidos ao longo do Relatório e do Voto do Ilustre Relator.
		 O ponto que levou à decisão divergente em relação à posição do Relator é a possibilidade (ou não) de incidência concomitante de multa proporcional e multa isolada.  O entendimento do Relator, pelos argumentos já expostos acima em seu bem fundamentado voto, é de não cabimento da concomitância de multas, enquanto a turma, por voto de qualidade, entendeu ser possível tal incidência. Logo, a argumentação trazida no presente Voto Vencedor restringir-se-á a este ponto.
		 
		 2 - MÉRITO
		 2.1 - LEGALIDADE DA MULTA ISOLADA APLICADA
		 No caso dos autos, os fatos geradores objeto de autuação fiscal são posteriores ao ano-calendário 2006, portanto, sujeitos à nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, de 2007, o qual trata da multa isolada.
		 Desse modo, a partir da estimativa devida referente ao mês de dezembro de 2006, cujo vencimento se deu em 31/01/2007, a penalidade isolada aplicada no lançamento de ofício encontra-se prevista no art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, não se aplicando, portanto, se for o caso, a Súmula CARF nº 105. Confira-se a redação do dispositivo em questão:
		 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 [...]
		 
		 Verifica-se pela redação das normas transcritas, que são essencialmente duas as penalidades previstas no art. 44 retrotranscrito (“serão aplicadas as seguintes multas”, “I...II”): 
		  - Uma, exigida juntamente com o tributo faltante, nas hipóteses de “de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata”, valorada em 75% “sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição”; 
		 - Outra, exigida de forma isolada, no percentual de 50%, na hipótese da falta recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e da CSLL.
		 A multa isolada devida com base no inciso II é devida pela falta de recolhimento mensal do valor estimado.  O valor definitivo será apurado somente ao final do ano-calendário.  As estimativas mensais, que podem ser calculadas com base na receita bruta ou com base em balancetes de redução ou suspensão, como o próprio nome diz, são estimativas, antecipações. O imposto definitivo será calculado apenas após o encerramento do ano-calendário.  Apurado o imposto definitivo, se recolhidas, as estimativas podem ser compensadas.  
		 Já a multa de ofício vinculada ao tributo, prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, é decorrente da falta de recolhimento do tributo apurado no encerramento do ano-calendário. Ou seja, ela é devida em função do descumprimento de uma obrigação principal, passando a compor esta obrigação juntamente com o tributo, consoante §1º, do art. 113, do CTN abaixo transcrito. A sua motivação é o não recolhimento do tributo devido em definitivo.
		 Ante o exposto, conclui-se que a multa de ofício isolada e a multa de ofício vinculada ao tributo decorrem de situações fáticas distintas e autônomas, ou seja, as hipóteses de incidência e os ilícitos tributários justificadores de sua aplicação são diferentes. A multa isolada é aplicada, em percentual próprio (50%), sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser efetuado a título de estimativa, não mais se falando em diferença sobre tributo que deixou de ser recolhido, como ocorria até 2006.
		 No IRPJ e na CSLL, observamos que os critérios material e temporal são completamente distintos. O tributo não pago, decorrente da existência de lucro apurado trimestralmente ou anualmente, submete-se à multa do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, enquanto a estimativa não recolhida, decorrente da existência de receita bruta mensal ou balanços de redução, submete-se à multa do inciso II do dispositivo antes citado.
		 Neste ponto, cabe destacar que, inclusive, é possível apurar Prejuízo Fiscal ao final do ano e ter apurado e recolhido estimativas, caso em que o contribuinte pode pleitear sua restituição ou compensação com outros tributos.  
		 Logo, verifica-se que as estimativas recolhidas não interferem na base de cálculo do imposto apurado(devido) no final do ano, este terá o mesmo valor tendo recolhido as estimativas ou não, estas podem alterar apenas o valor a recolher, uma vez que, assim como os impostos retidos na fonte, são deduzidas do valor devido a fim de apurar o imposto a recolher.  
		 Aqui cabe trazer a súmula CARF nº 178, a qual prevê que as multas isoladas por falta de recolhimento das estimativas serão devidas mesmo que se apure prejuízo fiscal ao final do ano, vejamos:
		 Súmula CARF nº 178 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021 A inexistência de tributo apurado ao final do ano-calendário não impede a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 
		 Se o contribuinte opta pela apuração anual, o que implica submissão às normas determinantes do recolhimento por estimativa, não poderá alegar que, sem o amparo de balanço de suspensão ou redução, não estará sujeito à multa isolada após o encerramento do ano-calendário, pois é clara a previsão legal.
		 A alegação trazida resultaria inegável desestímulo à realização de recolhimentos mensais apurados sobre bases de cálculo estimadas, inviabilizando a aplicação da sistemática do Lucro Real Anual, a qual não pode prescindir das multas isoladas, sob pena da falência desta.
		 
		 2.2 - CONSUNÇÃO – INAPLICABILIDADE DA TESE
		 
		 No Direito Penal, o princípio da Consunção, é aquele segundo o qual um crime menos grave (consumido) é absorvido por um crime mais grave (consuntivo), sendo que o primeiro é considerado uma etapa preparatória para a execução do segundo.
		 Exemplos brevíssimos seriam:
		 a lesão corporal e o homicídio, pois para se chegar ao homicídio pode se ter passado pela lesão corporal, ou;
		 a falsidade praticada no intuito de cometer o crime de estelionato, pois a falsificação seria um meio necessário.
		 Para justificar a exclusão da multa de ofício isolada, quando aplicada juntamente com a multa de ofício proporcional vinculada, pelo princípio da consunção, considera-se que o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como uma etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano, configurando assim meio de execução desta infração. Em vista disso, toma-se emprestado o princípio da consunção do Direito Penal, no sentido de que a sanção prevista para punir a conduta mais gravosa, no caso, a falta de recolhimento (ou declaração) do tributo ao final do ano-calendário, absorve a outra conduta secundária.
		 No caso das estimativas não recolhidas, o dever descumprido é de antecipar, os recolhimentos.   A apuração das estimativas não altera a base de cálculo do IRPJ e o imposto devido apurado ao final do ano.  No máximo, uma vez recolhidas as estimativas, estas podem ser compensadas contra o imposto definitivo apurado.  Se não recolhidas, mesmo que declaradas, ainda assim incidirão as multas isoladas, mas somente estas serão devidas, pois o valor das estimativas apuradas não é mais passível de cobrança após o encerramento do exercício, vide a súmula abaixo:
		 Súmula CARF nº 82 
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012 
		 Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 
		 Já quanto ao imposto definitivo, apurado somente ao final do ano, a infração é deixar de declarar tributo devido, e a sanção é calculada de forma proporcional sobre o tributo não declarado.
		 A ressalva constante da redação atual do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, no sentido de que a multa é exigida isoladamente do tributo devido ao final do ano-calendário, já traduz, por outro lado, que a multa do inciso I sempre é exigida em conjunto com o tributo devido. Tanto é assim que a multa do inciso I não é aplicada em caso de apuração, no balanço do encerramento do ano-calendário, de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL, ao passo que a multa do inciso II independe da apuração de lucro ou prejuízo fiscal, ou de base de cálculo positiva ou negativa de CSLL. Esta última deve ser exigida se o contribuinte deixar de efetuar o pagamento integral da estimativa, ainda que, ao final do ano-calendário, seja apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL.  São institutos independentes.
		 Não nos parece adequada esta importação de conceitos, pois a estimativa não recolhida não interfere na base de cálculo do imposto apurado ao final do ano.  A estimativa não recolhida tem incidência (fato gerador) diverso da segunda e, sobretudo, não é ato preparatório.  As estimativas têm apenas efeito financeiro.  As infrações que acarretam multa proporcional, em regra, aumentam a base de cálculo do IRPJ e, por conseguinte, o imposto apurado (devido).  Deste podem ser subtraídas algumas deduções, como o IRRF e as próprias estimativas recolhidas.
		 Não há de se confundir as estimativas, que são meras antecipações do imposto ou contribuição devidos ao final do ano calendário, conforme estabelece o art. 37, § 3º, alínea ‘d’da Lei 8.981/95. 
		 Art. 37. (...)
		 § 3º Para efeito de determinação do saldo do imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
		 (...)
		 d) do Imposto de Renda calculado na forma dos arts. 27 a 35 desta lei, pago mensalmente.
		 
		 Nesta linha, a PGFN estabeleceu este mesmo entendimento, afirmando que as estimativas não têm natureza de tributo, conforme se pode abstrair do trecho abaixo destacado do Parecer PGFN/CAT nº 1.658/2011:
		 /
		 (...)
		 /
		 /
		 Muito embora o referido parecer derive de consulta feita pela RFB sobre a possibilidade de cobrança de estimativas declaradas em Dcomp, verifica-se a distinção feita pela PGFN entre as antecipações pagas mensalmente e os créditos tributários apurados ao final do ano calendário.
		 Prosseguindo, o não recolhimento de estimativas não acarreta, aumenta, diminui ou necessariamente faz parte de outras infrações a serem apuradas ao final do ano.  O imposto definitivo será influenciado por infrações que lhe são próprias como as omissões de receitas, exclusões indevidas, adições não realizadas, etc., as quais aumentam a base de cálculo do IRPJ e, por conseguinte, o imposto devido, e serão sancionadas com multa proporcional. 
		 Deixar de recolher estimativas não é instrumento necessário para atingir apuração a menor do imposto definitivo, pois não aumenta a base de cálculo do IRPJ apurado (devido), podendo apenas influenciar o valor a recolher, caso tenha sido pago, pois deduz-se do imposto apurado, a exemplo das retenções na fonte.
		 Isso é diferente dos citados casos em que alguém pratica uma agressão e lesiona a vítima no intuito de matá-la, trata-se de uma etapa necessária, mesmo caso da falsificação de um documento para enganar a terceiro no intuito de ludibriá-la, no caso do estelionato.   Deixar de recolher as estimativas não é etapa necessária para reduzir o imposto definitivo apurado.
		 Entendo que não há o necessário vínculo entre a conduta que seria preparatória (não recolhimento das estimativas) com o resultado almejado (redução do tributo na apuração definitiva), para que seja aplicado o princípio da consunção.  Tanto que um pode existir sem o outro, em especial, pode haver multa isolada sem imposto devido ao final do ano e multa proporcional.
		 Ademais, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento das estimativas, o legislador não estabeleceu qualquer limitação quanto à imputação dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo, aliás entendo que a legislação de vigência quer sua convivência.
		 
		 2.3 DA SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO COM RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS E A NATURAL E NECESSÁRIA DECORRÊNCIA DAS MULTAS ISOLADAS
		 
		 A regra geral de apuração do IRPJ é a da trimestralidade, ou seja, a cada trimestre deve ser apurado o IRPJ, de forma completa, com adições, exclusões, etc. e apurados a base cálculo, o imposto devido (antes das deduções) e o imposto a recolher.
		 A fim de permitir aos contribuintes a apuração anual, porém sem perder o Estado a regularidade de recolhimentos, permitiu-se a apuração anual do IRPJ, contudo com a obrigatoriedade de apuração mensal de estimativas a serem recolhidas e, uma vez recolhidas, compensadas contra o imposto definitivo (devido) apurado ao final do ano-calendário.
		 Nessa sistemática anual, houve a fixação, pelo legislador, da aplicação da multa de ofício isolada. A finalidade desta multa é dar efetividade à exigência legal de recolhimento mensal estimado para as pessoas jurídicas optantes pela apuração do lucro real anual. Não há dúvida de que as pessoas jurídicas estariam, na prática, livres desta obrigação se não houvesse a previsão de uma sanção pelo descumprimento do recolhimento antecipado.
		 Sobretudo, caso não se pudesse penalizar o contribuinte por meio da multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas, a própria sistemática de apuração anual, que é opção e concessão em detrimento da regra geral, que é a apuração trimestral, se tornaria inócua. 
		 Bastaria ao contribuinte aguardar o encerramento do ano-calendário, sem recolher estimativas, que estaria isento de qualquer responsabilização (exceto se apurar prejuízo fiscal), colocando-o em indevida vantagem em relação, tanto aos demais contribuintes, que efetuaram os devidos recolhimentos das estimativas, quanto àqueles que optaram pelo Lucro Real Trimestral. Quebraria a lógica do sistema de apuração anual com estimativas mensais.
		 A concomitância entre as multas proporcionais (sobre os tributos não declarados) e a multa isolada (sobre estimativas não recolhidas) é decorrência natural da sistemática de apuração do IRPJ por meio do Lucro Real Anual.  Afastar a cobrança desta multa traz distorção ao sistema e, inclusive, pode colocar em situações distintas contribuintes que tiveram a mesma conduta.
		 Para exemplificar, tomaremos 5 situações hipotéticas em que os contribuintes teriam praticado a mesma infração, uma omissão de receitas, por exemplo, e deixado de recolher a mesma quantia em termos de estimativas.  Teremos:
		 Situação 1), Infração não absorvida, pois teve lucro.  Presume-se que o tributo sobre o lucro antes da infração já foi declarado espontaneamente.  Toda a infração identificada seria tributada de ofício.
		 Situação 2), Infração 50% absorvida pelo prejuízo do exercício.  Contribuinte com prejuízo no ano-calendário, o qual absorve parcialmente a infração.  A diferença seria tributada de ofício.
		 Situação 3), Infração quase totalmente absorvida pelo prejuízo do exercício.  O prejuízo antes da adição de infrações, ao absorvê-las, reduziria significativamente o lançamento de ofício de tributo com multa proporcional.
		 Situação 4), Infração totalmente absorvida pelo prejuízo do exercício.  Após a absorção das infrações pelo prejuízo do exercício não restou tributo devido e, por consequência, lançamento de tributos de ofício a ser realizado.  
		 Situação 5), Não praticou infração.  Contribuinte não praticou infrações passíveis de multa proporcional, porém deixou de recolher estimativas, no mesmo valor que os demais.
		 Estabelecidas estas 5 situações, a seguir calcularemos qual seria o efeito, no valor das multas lançadas sobre elas, levando em conta as 3 teses existentes relativas à concomitância das multas proporcionais e da multa isolada, quais sejam:
		 RESULTADO COM MULTA ISOLADA CONCOMITANTE, tese da aceitação da convivência da multa isolada com a multa proporcional, tese aplicada pela Receita Federal em sua atuação;
		 RESULTADO EXCLUINDO TOTALMENTE A MULTA ISOLADA EM CASO DE CONCOMITÂNCIA, tese de que, havendo a incidência de multa proporcional, não pode haver lançamento de qualquer multa isolada;
		 RESULTADO COM ABSORÇÃO DA MULTA ISOLADA APENAS ATÉ O LIMITE DA MULTA PROPORCIONAL, tese de que a multa isolada será absorvida até o limite da multa proporcional lançada.  Caso a multa isolada exceda o valor da multa proporcional, essa diferença deve ser lançada.
		 
		 Para melhor demonstrar e permitir a comparação, trazemos a tabela abaixo:
		 
		 
		 Situação 1)
		 Situação 2)
		 Situação 3)
		 Situação 4)
		 Situação 5)
		 
		 
		 Infração não absorvida, pois teve lucro
		 Infração 50% absorvida  pelo prejuízo do exercício
		 Infração quase totalmente absorvida pelo prejuízo do exercício
		 Infração  totalmente absorvida pelo prejuízo do exercício
		 Não praticou infração tributária sujeita à multa proporcional, mas deixou de recolher estimativas
		 
		 Lucro (já tributado espontaneamente) ou Prejuízo antes das infrações.
		 10.000.000,00 
		 -(10.000.000,00 )
		 -(19.900.000,00 )
		 -(20.000.000,00 )
		 -(1.000.000,00 )
		 
		 Infração passível de multa proporcional 
		 20.000.000,00 
		 20.000.000,00 
		 20.000.000,00 
		 20.000.000,00 
		 0,00 
		 
		 Lucro Real a tributar de ofício (após absorção do prejuízo de exercício, se for o caso)
		 20.000.000,00 
		 10.000.000,00 
		 100.000,00 
		 0,00 
		 0,00 
		 
		 IRPJ 25%
		 5.000.000,00 
		 2.500.000,00 
		 25.000,00 
		 0,00 
		 0,00 
		 
		 multa proporcional 75%
		 3.750.000,00 
		 1.875.000,00 
		 18.750,00 
		 0,00 
		 0,00 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Estimativas não recolhidas
		 2.500.000,00 
		 2.500.000,00 
		 2.500.000,00 
		 2.500.000,00 
		 2.500.000,00 
		 
		 
		 
		 Situação 1)
		 Situação 2)
		 Situação 3)
		 Situação 4)
		 Situação 5)
		 
		 a) RESULTADO COM MULTA ISOLADA CONCOMITANTE
		 
		 
		 
		 
		 
		 Multa isolada 50% (aceitando a concomitância com multa proporcional)
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 Total de multas a pagar (proporcional + isolada)
		 5.000.000,00 
		 3.125.000,00 
		 1.268.750,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 
		 
		 Situação 1)
		 Situação 2)
		 Situação 3)
		 Situação 4)
		 Situação 5)
		 
		 b) RESULTADO EXCLUINDO TOTALMENTE A MULTA ISOLADA EM CASO DE CONCOMITÂNCIA
		 
		 
		 
		 Multa isolada de 50% (considerando a não aplicação em caso de concomitância)
		 0,00 
		 0,00 
		 0,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 Total de multas a pagar (proporcional + isolada)
		 3.750.000,00 
		 1.875.000,00 
		 18.750,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 
		 
		 Situação 1)
		 Situação 2)
		 Situação 3)
		 Situação 4)
		 Situação 5)
		 
		 c) RESULTADO COM ABSORÇÃO DA MULTA ISOLADA ATÉ O LIMITE DA MULTA PROPORCIONAL
		 
		 
		 
		 Multa isolada de 50% (considerando a absorção até o limite da multa proporcional)
		 0,00 
		 0,00 
		 1.231.250,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 Total de multas a pagar (proporcional + isolada)
		 3.750.000,00 
		 1.875.000,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 1.250.000,00 
		 
		 
		 Nos 5 casos hipotéticos acima, porém perfeitamente possíveis, os contribuintes tiveram a mesma conduta, qual seja:
		 - Praticaram infração tributária, omissão de receita, por exemplo, no montante de R$ 20 milhões (com exceção da Situação 5) e;
		 - Não recolheram estimativas no montante de R$ 2,5 milhões.
		 As situações 3), 4) e 5) são as que melhor demonstram o quanto a tese da não concomitância não cabe no método do Lucro Real Anual com recolhimento de estimativas mensais, tanto legalmente, como já demonstramos no item anterior, mas principalmente, como pretendemos demonstrar agora,  sistematicamente.
		 Nas situações 4), em que não há incidência de multa proporcional e 5) em que sequer há infração sujeita a multa proporcional, vê-se que, apesar de praticarem a mesma conduta que os demais, por não terem incidência de multa proporcional, acabarão pagando a multa isolada “cheia”, sob qualquer das três teses, a), b) e c).  Isso difere das situações 1), Infração não absorvida, pois teve lucro 2) Infração 50% absorvida pelo prejuízo do exercício e 3) Infração quase totalmente absorvida pelo prejuízo do exercício, para as quais, aplicando-se a consunção, quadros b) e c), os contribuintes teriam a multa isolada zerada ou reduzida.
		 Em especial, a comparação da situação 3) com as situações 4) e 5) demonstra que a não aplicação da multa isolada, pela tese da concomitância, traz distorção indevida, ilegal e, até mesmo, injusta, ao sistema.
		 Vejam que o contribuinte da situação 3) cometeu infrações assim como os demais, porém, por “sorte”, após a absorção das infrações pelo prejuízo do exercício, restou apenas um resquício de imposto devido sujeito à multa proporcional.  Desta forma, aplicando-se a tese da não concomitância teríamos:
		 - Pela tese b), da exclusão total da multa isolada, ele ficaria sujeito apenas à multa proporcional (em valor mínimo) gerando uma diferença brutal em relação aos que praticaram a mesma conduta, mas tiveram prejuízo;
		   Aplicando-se a tese c), absorção da multa isolada até o limite da multa proporcional, à esta situação 3), ao menos diminuiria esta distorção.
		 Compare esta situação com as situações 4) e 5).  Nestes casos, por não terem multa proporcional a pagar, estes contribuintes ficariam sujeitos à toda a multa isolada.  
		 É visível a distorção causada pela tese da consunção, em especial a demonstrada no quadro b), exclusão total da multa isolada, pois aqueles com maior prejuízo e, até mesmo, que não praticaram infração da qual decorra multa proporcional, poderão vir a pagar multas em valor similar ou superior àquele que ficou sujeito à multa proporcional, ainda que mínima.
		 A tese da não concomitância faz com que os contribuintes nas situações 4) aquele com grande prejuízo e 5), aquele que não praticou infração sujeita à multa proporcional, sejam os únicos a pagar multa isolada cheia, a despeito de não ter sido sequer apurado imposto a pagar. Percebe-se que haveria uma quebra de toda a sistemática.
		 Pelo exposto, verifica-se que o não recolhimento das estimativas não é necessariamente ato preparatório à infração principal e que as multas isoladas, nos moldes previstos na legislação, são necessárias e típicas da sistemática de apuração anual do IRPJ, logo, devem naturalmente conviver para que tal sistema tenha completude e efetividade, sob pena de inviabilização desta sistemática de apuração.
		 
		 2.5 CONCLUSÃO SOBRE A CONCOMITÂNCIA DE MULTAS
		 À vista do exposto, afasto o argumento baseado na tese da consunção na tentativa de afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com base no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado nº inciso II do mesmo artigo e, sobretudo, porque a multa isolada é condição necessária à existência da sistemática de apuração pelo Lucro Real Anual e sua aplicação é decorrência lógica desse sistema de apuração do IRPJ. 
		 Cabível, então, a aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada, logo, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Elias da Silva Filho
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MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS.
CONCOMITANCIA. LEGALIDADE.

A partir do ano-calendario 2007, a alteragdo legislativa promovida pela
Medida Provisoria n? 351, de 2007, no art. 44, da Lei n? 9.430, de 1996,
deixa clara a possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de
lancamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual
do lucro tributavel. A redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que
"serdo aplicadas as seguintes multas". A lei ainda estabelece a exigéncia
isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calendario
correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de imposicao da
multa apds o encerramento do ano-calenddrio. Simula CARF n2 178.

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA DE MULTAS. INAPLICABILIDADE DO
PRINCiPIO DA CONSUNCAO. MULTA E TiPICA E NECESSARIA NA APURACAO
ANUAL DO IRPJ.

As infracoes das quais decorrem as multas proporcional e isolada sdo
distintas. As estimativas sdo antecipacdes do imposto a ser apurado
somente ao final do exercicio, tendo apenas efeito financeiro e ndo sobre a
base de calculo. A auséncia da multa isolada desvirtua a sistematica de
apuracdao anual. A multa isolada sobre a estimativa ndo recolhida é
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decorréncia necessaria e natural da sistematica de apuracdo anual do IRPJ.

APLICACAO DO ART. 114 § 122, INC. | DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
DECLARACAO DE CONCORDANCIA COM 0OS FUNDAMENTOS DA DECISAO
RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicagdao do respectivo dispositivo regimental uma
vez que a Recorrente ndo inova nas suas razoes ja apresentadas em sede
de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela decisao
recorrida.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em conhecer em
parte do recurso voluntdrio, exceto quanto as alegacGes de inconstitucionalidade de lei, para
rejeitar as preliminares de nulidade do langamento e do acérdao recorrido, e, no mérito, por voto




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.850 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16095.720118/2013-17

de qualidade, negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Daniel Ribeiro Silva,
Andressa Paula Senna Lisias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, que votaram por dar parcial
provimento ao recurso, para afastar a aplicacdo da multa isolada. Designado para redacao do voto
vencedor o conselheiro Paulo Elias da Silva Filho.

Assinado Digitalmente

Paulo Elias da Silva Filho — Redator designado

Assinado Digitalmente

Daniel Ribeiro Silva — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Alberto Pinto de Souza Junior, Paulo Elias da
Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna Lisias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérdao n.2 02-095.482 (fls.
463/483), proferido pela 102 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belo
Horizonte (DRJ/BHE), que julgou improcedente a Impugnacdo apresentada contra os Autos de
Infragao lavrados com o objetivo de constituir crédito tributdrio de IRPJ e CSLL, referentes aos
anos-calendario de 2009 e 2010, no valor histdrico de RS 864.191,95.

O lancamento decorreu da constatacdo de falta de recolhimento de estimativas
mensais de IRPJ e CSLL e de diferencas apuradas no ajuste anual, tendo a fiscalizacdo
desconsiderado compensag¢des que o contribuinte alegou ter realizado apenas contabilmente,
sem a devida formalizacdo via Declaracdo de Compensacdo (PER/DCOMP), além da aplicacdo de
multas de oficio e isoladas.

Tendo tomado ciéncia acerca do lancamento, o contribuinte apresentou
Impugnacao (fls. 222/250), o que fez com base nas seguintes alegacées:
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a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

Alega, preliminarmente, a nulidade do auto de infragdo por errGnea
capitulacdo legal e vicio de motivacao, sustentando que a fiscalizacdo tratou
a auséncia de entrega da PER/DCOMP (obrigacdo acesséria) como falta de
pagamento de tributo, violando o artigo 10 do Decreto n? 70.235/72 e os
principios da legalidade e da verdade material;

Que possui crédito tributario subsistente decorrente de saldo negativo
apurado no encerramento do ano-calendario de 2008 (Lucro Real), o qual foi
utilizado para compensar contabilmente os débitos de estimativa de
fevereiro, margo e abril de 2009, conforme informado nas DIPJs de 2009 e
2010;

Quanto aos débitos de outubro e dezembro de 2009, bem como outubro e
novembro de 2010, o contribuinte confessou expressamente que ndo houve
recolhimento devido a um lapso do departamento contdbil, limitando sua
defesa, nestes casos, ao pedido de afastamento da Multa Isolada;

Que, pelo principio da verdade material, o simples descumprimento da
obrigacdo instrumental (entrega da PER/DCOMP) ndo pode anular o direito
creditdrio nem justificar a cobranca do tributo principal acrescido de juros e
multas, devendo a administracdo buscar a realidade dos fatos e reconhecer
a quitacao;

Que a cobranga configura enriquecimento ilicito da Unido, pois o tributo ja
teria sido quitado via compensacgao, gerando duplicidade de exigéncia;

Que a multa de oficio de 75% ¢é indevida, pois ndo houve falta de
pagamento, mas apenas erro formal no cumprimento de obrigacdo
acessoria;

Que a multa isolada de 50% sobre as estimativas mensais é inaplicavel,
argumentando que o tributo s6 é devido no ajuste anual (31/12) e que a
base estimada ndo se confunde com tributo devido, citando jurisprudéncia
administrativa sobre a matéria.

Posteriormente, a 102 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Belo Horizonte (DRJ/BHE), proferiu o Acérddo n.2 02-095.482 (fls. 463/483) abaixo ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009, 2010

NULIDADE. INOCORRENCIA. PERFEITA DESCRICAO DOS FATOS E INDICACAO
DA BASE LEGAL
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No processo administrativo fiscal, sdo nulos apenas os atos e termos
lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisGes proferidos
por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa. A
descricdo dos fatos e a base legal sdao absolutamente claros quanto a
infracdo apurada e a constituicdo do crédito tributario devido, o que
evidenciar a perfeita motivacdo da autuacdo. Ndo houve desrespeito ao
principio da legalidade e tampouco da verdade material.

MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO PROCESSUAL.

Reputa-se ndo impugnada a matéria relacionada ao langamento que nao
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o que impede o
pronunciamento do julgador administrativo em relacdo a essa parte do
langamento.

PRODUCAO DE PROVA. ONUS E PRECLUSAO.

O 6nus da prova recai a quem dela se aproveita, assim, compete a Fazenda
Publica fazer prova da ocorréncia do fato gerador da obrigacao tributaria;
bem como compete ao Contribuinte provar a falta dos pressupostos de sua
ocorréncia ou a existéncia de fatores excludentes. As alegacdes de defesa
gue ndo estiverem acompanhadas da producdo das competentes e eficazes
provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo que
prospera a exigibilidade fiscal. ademais, o momento para a produgdo de
provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnacao.

INTIMACAO ENDERECADA AO PROCURADOR.
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Dada a existéncia de determinacdo legal expressa no sentido de que as
intimacdes sejam enderecadas ao domicilio tributario eleito pelo sujeito
passivo, indefere-se o pedido de enderecamento das intimagdes ao
escritério do procurador.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009, 2010

FALTA DE RECOLHIMENTO. DIVERGENCIA ENTRE O VALOR APURADO EM
DIPJ E O CONFESSADO OU PAGO.

A falta de declaragdo em DCTF e a inexisténcia de qualquer das formas de
extingdo do crédito tributario de que trata o art. 156 do CTN enseja o
lancamento de oficio do tributo com os acréscimos legais.

MULTA DE OFICIO. APLICACAO.

A aplicacdo do multa de oficio de que trata o art. 44 da Lei n? 9.430, de
1996, é decorrente da constituicdo, de oficio, do crédito tributario pela
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Autoridade Fiscal quando, nos termos do art. 142 do CTN, se verifica o
descumprimento da obrigacdo principal. Trata-se de sancdo para reforcar a
eficacia da norma.

MULTA ISOLADA. FALTA/INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. ESTIMATIVAS
MENSAIS. IRPJ. CSLL.

A multa isolada prevista no inciso Il do artigo 44 da Lei n? 9.430, de 1996,
tem pressuposto de exigéncia diferente da multa de oficio prevista no
inciso | do citado artigo. Ocorrendo a falta de recolhimento de estimativas,
é cabivel a aplicagdao da multa isolada.

Impugnacdo improcedente.

Crédito Tributario Mantido.

Inicialmente, a DRJ apreciou a delimitacdo da lide, declarando precluso o direito de
contestar parte das exigéncias relativas ao IRPJ e a CSLL de 2009 (diferencas entre DIPJ e DCTF nao
relacionadas aos meses de fev/mar/abr de 2009), uma vez que o contribuinte ndo apresentou
defesa especifica sobre esses valores, limitando-se a questionar as estimativas supostamente
compensadas.

Em seguida, a DRJ rejeitou as preliminares de nulidade, entendendo que a autuacdo
nao trata de mera obrigacdo acessdria, mas de falta de recolhimento de tributo, estando os fatos
perfeitamente descritos e capitulados, sem cerceamento de defesa ou vicio de motivagao.

Quanto ao mérito da "verdade material", a decisdo destacou que a entrega da
PER/DCOMP ndo é mera formalidade, mas condicdo legal para a extin¢do do crédito tributario sob
condicdo resolutdria (art. 74 da Lei 9.430/96).

Além disso, a DRJ ressaltou que o contribuinte ndo comprovou a prépria existéncia
do crédito de 2008 alegado, observando que a DIPJ original de 2009 n3o apresentava saldo
negativo e que a DIPJ retificadora — onde o crédito passaria a constar — foi apresentada somente
em 27/03/2013, ou seja, apods o inicio do procedimento fiscal, o que fragiliza a tese de liquidez e
certeza do crédito a época da compensacdo contabil.

Por fim, manteve as multas isoladas e de oficio, fundamentando que as estimativas
mensais sao obrigacdes autdbnomas cujo descumprimento enseja a multa de 50%, e que a falta de
recolhimento do ajuste anual enseja a multa de 75%, ndo havendo enriquecimento ilicito ou bis in
idem, pois a compensacdo nao foi validamente declarada nem comprovada.

Ciente da decisdo do Acdrddo, o contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls.
497/512). Em sede recursal, o contribuinte reitera essencialmente os argumentos ja apresentados
na defesa inicial, insistindo na nulidade da decisdo por ndao enfrentamento de todos os
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argumentos (cerceamento de defesa/supressdo de instancia) e na prevaléncia da verdade material
sobre a formalidade da PER/DCOMP.

Adicionalmente, no recurso, o contribuinte inova ao sustentar que a multa de oficio
de 75% possui carater confiscatério, violando o artigo 150, inciso 1V, da Constituigdo Federal.
Também reitera a confissdo de divida quanto aos débitos decorrentes de erro operacional
(out/dez de 2009 e out/nov de 2010), pugnando especificamente pelo cancelamento das multas
aplicadas a esses periodos.

E o relatério do essencial.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.

Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

No mais, da andlise dos autos é facil constatar que o Recurso Voluntdrio
apresentado, constitui-se basicamente em reproducdo da impugnagdao cujos argumentos foram
detalhadamente apreciados pelo julgador a quo.

Cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. |, § 122 do Art. 114 do
novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023):

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acérdado ou resolugdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspei¢do, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

§ 12 O relator devera formalizar o acérdao no prazo de quinze dias, contado da
movimentacao dos autos para essa atividade.

()
§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e

Il - referéncia a sumula do CARF, devendo identificar seu numero e os
fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se
ajusta.
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Da andlise do presente processo, entendo ser plenamente cabivel a aplicacdo do
respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede
de impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela decisao recorrida.

Assim, com excecdo da matéria relativa a concomitdncia da multa de oficio e

isolada, desde ja proponho a manutencao da decisdo recorrida pelos seus proprios fundamentos,
considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisdo recorrida, na parte que
se aplica:

Voto

| - Da admissibilidade O sujeito passivo foi cientificado da autuac¢do, de forma
pessoal, em 20 de junho de 2013, conforme fls. 199, 202 e 217. Irresignado com o
langcamento, apresentou impugnacdo (fls. 222 a 250) em 15 de julho de 2013,
mediante solicitacdo de juntada de documentos, conforme fl. 458.

De acordo com o art. 5° do Decreto n° 70.235, de 1972, que rege o processo
administrativo fiscal de determinacdo e exigéncia dos créditos tributdrios da
Unido, os prazos serdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e
incluindo-se o vencimento.

O art. 15 do referido Decreto dispde que a impugnacao, formalizada por escrito e
instruida com os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao 6rgao
preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimagao
da exigéncia.
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Aplicando-se as regras que regem 0s prazos processuais ao caso concreto, conclui-
se pela tempestividade da impugnacdo, que por conter os demais requisitos de
admissibilidade, dela toma-se conhecimento.

Il - Da matéria ndo impugnada

A lide é delimitada pela pretensdo resistida da outra parte. No caso concreto,
apesar de o impugnante ter suscitado a nulidade dos autos de infragao, no mérito,
nado contestou todo o crédito tributario constituido.

E que a Autoridade Fiscal Autuante, além de ter constituido a multa isolada pela
falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL, também constituiu o crédito
tributario decorrente da divergéncia entre os valores desses tributos apurados no
ajuste e os informados na DCTF/Pagos/Compensados. Quanto a essa Ultima
infracdo, o impugnante nada contesta diretamente.

No caso concreto, considerando-se que o impugnante ndo apresenta qualquer
argumento ou elementos de prova a contradizer a divergéncia entre os valores
informados na DIPJ e na DCTF, limitando-se a suscitar a nulidade dos autos de
infracdo e as multas isoladas, bem como a quitacdo das estimativas dos meses de
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fevereiro, marco e abril de 2009, considera-se ndo impugnado o principal
constituido a titulo de IRPJ e CSLL, relativo ao AC 2009.

AC 2009 IRPJ CSLL

Tributo constituido RS 243.233.49 RS$ 92.42577
Tributo contestado RS 151.414,28 RS 88.291,68
Tributo ndo contestado RS 91.819,21 RS 4.134,09

Disso decorre que o mérito da referida matéria ndo impugnada nao podera ser
levado a discussdo no érgdo superior de jurisdicdo administrativa, por nao ter
havido prequestionamento na peca impugnatéria, devendo ser declarada
definitiva a exigéncia do IRPJ e da CSLL.

N3o obstante, em razdo de ter sido suscitada a nulidade dos autos de infracdo, a
parcela do crédito tributario decorrente da matéria ndo contestada ndo pode ser
exigida, de imediato, devendo-se aguardar a definitividade da decisdo
administrativa para a adog¢ao das medidas relacionadas com a sua cobrancga.

[l - Da preliminar de nulidade

O impugnante alega que os autos de infragdo sdo nulos em razdo de (i) errébnea
capitulacdo legal da infragdo pela auséncia de entrega da Dcomp; (ii) auséncia de
motivacdo; e (iii) violagdo os principios da legalidade e da verdade material.

Nenhuma dessas situagcdes ocorreu. Diferentemente do que sustenta o
impugnante, o auto de infracdo ndo trata de mera auséncia de entrega de
Per/Dcomp (obrigacdo acessdria). Trata de auséncia de recolhimento dos tributos,
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conforme enfrentado no item "IV.1 Da verdade material ndo comprovada" e
também no item "IV.2 Da inexisténcia de penalidade para o descumprimento da
alegada obrigacdo acessdria", deste voto. Dessa forma, caracterizada a auséncia
de recolhimento mensal das estimativas de IRPJ e CSLL apuradas e também a
deducdo indevida dessas estimativas no ajuste anual, houve subsun¢ao dos fatos
a norma que determina a constituigdo de oficio dos referidos tributos e também
da multa isolada.

Nesse contexto, além de a Autoridade Fiscal ter descrito os fatos e indicado os
enquadramentos legais desrespeitados, no Termo de Verificagdo e Constatagdo
de Irregularidades Fiscais (fls. 192 a 199), os autos de infracdo foram lavrados
conforme determina o art. 10 do Decreto n? 70.235, de 1972. Portanto, as
infragcBes estdo devidamente capituladas e motivadas, ndo tendo ocorrido
violacdo ao principio da legalidade.

Ademais, cumpre notar que ndo se verifica nesses autos quaisquer das hipéteses

previstas no art. 59 do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972.

Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita
legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa, com a abertura do prazo
legal de impugnacdo, ndo hd que se cogitar de nulidade dos autos de infragao.
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Destarte, os fatos foram perfeitamente caracterizados e corroborados pela
documentagdo comprobatdria das infracdes apuradas, em atenc¢do ao disposto no
art. 142 do CTN e art. 10 do Decreto n2 70.235, de 1972, bem como ao principio
da motivacdo do ato administrativo, presente no art. 2° da Lei n2 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, inexistindo, portanto, razdo a impugnante.

No caso concreto, as questdes relacionadas com o principio da verdade material
ndo tém natureza processual. Trata-se de razdoes de mérito que, se acolhidas,
implicardo em decisdo pela improcedéncia do langamento, ainda que parcial, mas
ndo de declaracdo de nulidade. De todas as formas, conforme decidido no item
"IV.1 Da verdade material ndo comprovada", o sujeito passivo ndo se desincumbiu
do 6nus de comprovar o que se alega.

Destarte, ndo sdo nulos os atos administrativos pois lavrados por autoridade
competente, devidamente motivados, o que permitiu a interessada compreender
o lancamento e apresentar suas razoes de defesa.

Afasta-se, portanto, a nulidade suscitada.
IV - Do mérito
IV.1 - Da verdade material ndo comprovada

A primeira questdo a ser analisada refere-se a sistematica de compensacdo de
direitos creditdrios, posto que o impugnante alega ter quitado as estimativas
relativas a fev/09, mar/09 e abril/09 por meio de compensacdo, em sua propria
contabilidade, com saldo negativo apurado no AC 2008. Por essa razado, considera
gue a inobservancia da entrega da Declaracdo de Compensacdo (Dcomp) ndo
passaria de mero descumprimento de obrigacdo acessdria e que ndo poderia
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elidir o seu direito a compensagdo. Dessa forma, sustenta que tanto as exigéncias
das multas isoladas, quanto dos tributos devidos no ajuste seriam indevidas,
devendo prevalecer a verdade material.

Dessa forma, com a nova redagao do art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996, o antigo
pedido de compensacgdo foi abolido e substituido pela compensacgdo declarada,
gue necessariamente deve ser formalizada por intermédio de Declaragdo de
Compensacdo (Dcomp). A compensacdo entre tributos de mesma espécie, que
antes era realizada diretamente na contabilidade, passou a ser declarada também
em Dcomp, com a extingdo do crédito tributdrio sob condi¢ao resolutdria de sua
ulterior homologacao.

A disciplina da restituicdo e da compensacdo, conforme previsto no § 5°, do art.
74, da Lei n29.430, de 1996, com a redagao da Lei n2 10.637, de 2002, se deu pela
IN SRF n? 210, de 30 de setembro de 2002.

Portanto, a entrega da Dcomp ndo se trata de mera obrigacdo acessdria e sim de
requisito a ser observado pelos sujeitos passivos. E que a compensacdo, a partir
de 2002, passou a extinguir o débito porém de forma condicionada, ou seja,
depende de ulterior homologacdao pela RFB a partir da comunicacao da
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compensacdo pelo sujeito passivo. Sem essa comunicacdo, que se da, desde
entdo, por meio de Dcomp, ndo ha como a RFB avaliar a correicdo da
compensacdo realizada pelo sujeito passivo, posto que a compensacdo é
considerada nao declarada.

No caso de indébito apurado sujeito passivo, o prazo para pleitear a restituicao ou
compensacao é de 5 anos da data do pagamento indevido, nos termos do art. 168
do CTN. Por outro lado, o prazo para homologacdo da compensacdo declarada
pelo sujeito passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da
declaracdao de compensacao, nos termos do § 5°, do art. 74, da Lei n2 9.430, de
1996. Dessa forma, entre a apuracdo do indébito e a homologacdo da
compensacdo podem decorrer até 10 (dez) anos, ou seja, 5 (cinco) anos para
compensa-lo e declarar tal compensag¢do, mais 5 (cinco) anos para homologa-la ou
ndo.

Tal fato corrobora ainda mais o entendimento de que a falta da Dcomp ndo se
trata de mero descumprimento de obrigacdo acesséria. A ndo declaracdo da
compensacao inviabiliza o exercicio do prazo de 5 anos que a Fazenda Nacional
possui para analisar a compensacao.

Se, por um lado, o Processo Administrativo Fiscal deve observancia ao principio da
verdade material, por outro, ndo se pode afastar o principio da seguranca juridica
e da isonomia. E, tratando-se de principios, ndo ha hierarquia entre eles, os quais
devem ser sopesados, diante da realidade fatica, para melhor aplicagao do direito.
Nessa linha, os prazos e procedimentos estabelecidos nas normas devem ser
observados sob pena de se deparar com um absoluto estado de descumprimento
do ordenamento juridico, bem como se tratar desigualmente contribuinte que se
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encontrem em situagdes iguais.

No caso concreto, o impugnante, em 2009, ou seja, mais de 6 anos apds a
instituicdo da Declaragdo de Compensagao, efetuou a compensagao de suposto
saldo negativo de IRPJ/CSLL, relativo ao AC 2008, em sua contabilidade, sem a sua
devida declaragdo a Receita Federal, o que ndo é razoavel. Poder-se-ia até admitir
até admitir a ocorréncia de eventual erro material, se este ocorresse proximo as
datas em que se alterou a sistemdatica de compensacdo e desde que todos os
elementos para a formagao de convicgao de que houve tal erro inequivoco fossem
apresentados, mas isso ndo acontece no caso concreto.

O impugnante nem mesmo comprova a alegada verdade material. Nada anexou
para comprovar o alegado saldo negativo apurado no AC 2008. De se ressaltar
gue em sua DIPJ original, relativa ao exercicio 2009, ndo houve apuracdo de saldo
negativo de IRPJ/CSLL, conforme se verifica nas ficha 12A e 17.

Conforme se verifica, na apuracdo do IRPJ, ndo foram deduzidos o imposto de
renda mensal pago por estimativa, embora na ficha 11 Calculo do Imposto de
Renda Mensal por Estimativa tenham sido apuradas estimativas a recolher entre
fevereiro e novembro de 2008 e que teriam superado o imposto calculado no més
de dezembro de 2008. A DIPJ/2009 foi retificada em 27/03/2013, ou seja, apds o

=1




ACORDAO 1401-007.850 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16095.720118/2013-17

inicio do procedimento fiscal que ocorrera em 14/03/2013. Nesta DIPJ, foi
apurado saldo negativo de IRPJ e de CSLL que, em tese, justificariam a
compensacao desses indébitos em periodos de apuracdo subsequentes.

Por outro lado, na DCTF relativa aos meses de fevereiro, margo e abril de 2009,
ndo foram confessados os débitos de estimativa de IRPJ e CSLL que teriam sido
compensados, na contabilidade, pelo impugnante, durante o AC em andlise.

Se o impugnante alega que, apds mais de 6 (seis) anos da instituicdo da Dcomp
como forma de compensacdo, ndo a apresentou e tampouco anexou prova da
suposta compensacdo na contabilidade, ao mesmo tempo em que se constata
que na DCTF ndo foram declarados débitos de estimativa de IRPJ/CSLL, ndo se
comprovou a alegada verdade material, que seria 6nus do impugnante. Ao invés
de comprova-la, apresentou meras alegacdes, desprovidas de provas.

Ainda nesse contexto, cabe ressaltar que a mera apurag¢ao na DIPJ ndo é prova
suficiente do direito reclamado. Se a compensacdo foi feita na contabilidade,
deveria ter apresentado os elementos nela registrados que comprovasse a
apurac¢do do saldo negativo no AC 2008, bem como a quitacdo das estimativas
mensais com esse saldo. Nessa linha, nos termos do art. 147, § 1°, do CTN, a
retificacdo de "declaracdo por iniciativa do préprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdao do erro em
que se funde, e antes de notificado o lancamento".

Destarte, devem ser mantidas as multas isoladas incidentes sobre as estimativas
supostamente compensadas em fevereiro, marco e abril de 2009, bem como os
respectivos valores de IRPJ e a CSLL devidos no ajuste, apurados apds a glosa da
deducgdo dessas estimativas.
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IV.2 Da inexisténcia de penalidade para o descumprimento da alegada obrigacdo
acessoria

Conforme visto anteriormente, a falta de pedido de compensag¢dao por meio de
Dcomp ndo pode ser entendida como mero descumprimento de obrigacdo
acesséria, posto que tal declaragdo é um requisito definido em lei (art. 74, § 1°, da
Lei n2 9.430, de 1996), necessario a compensacao de indébitos apurados. A forga
cogente deste dispositivo legal ndo é garantida pela aplicacdo de penalidade
pecunidria pelo seu descumprimento e sim pela ndo homologag¢do das
compensacgoes efetivadas em desconformidade com o mencionado dispositivo.

Dessa forma, diferentemente do que alega o impugnante, ndo ha previsado legal
para aplicacdo de penalidade por descumprimento do disposto em lei. Em
contradicdo com outros itens da impugnacdo, aplicar uma penalidade por
descumprimento de suposta obrigacdo acessoria, seria afrontar o reclamado
principio da legalidade, por absoluta falta de previsao legal que fundamentasse tal
penalidade.

IV.3 - Da multa isolada
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(...)
IV.4 Da multa de oficio no percentual de 75% e do alegado enriquecimento ilicito

O impugnante alega que a multa de oficio no percentual de 75% nao seria
aplicavel por considerar que ndo houve falta de pagamento de tributo, mas
apenas eventual descumprimento ou cumprimento inadequado de um dever
instrumental (entrega de Per/Dcomp).

Como visto, o percentual de 75% é contestado somente em relagdo ao tributo que
decorrer das estimativas relativas aos meses de fevereiro, margo e abril de 2009,
posto que somente em relacdo a essas alega as ter compensado. Ndo obstante,
improcedente o seu pedido.

Conforme visto no item anterior, os recolhimentos das estimativas mensais
configuram obrigacdes autbnomas, que ndo se confundem com a obrigacdo
tributaria decorrente do fato gerador anual. A falta de recolhimentos mensais da
estimativa é penalizada com multa isolada de 50% (art. 44, inciso Il, alinea b, da
Lei n2 9.430, de 1996 com a redacdo dada pelo art. 14 da Lei n? 11.488, de 2007).
Por outro lado, a falta de recolhimento do tributo, no ajuste, é penalizada com
multa de 75% (art. 44, inciso |, da Lei n? 9.430, de 1996 com a redacdo dada pelo
art. 14 da Lei n? 11.488, de 2007). Constando-se ambas as situacdes, devem ser
aplicadas ambas as multas.

A alegacdo de que houve enriquecimento ilicito por parte da Fazenda nao se
sustenta, posto que ndo houve mero descumprimento de obrigacdo acessoéria,
conforme ja visto, e tampouco houve apresentacdo de prova irrefutavel pelo
impugnante no sentido de comprovar a alegada verdade material.
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Ndo ha enriquecimento ilicito por parte da Fazenda quando se esta diante do
cumprimento da norma e dos prazos definidos, em respeito a seguranca juridica.

Dessa forma, deve ser mantida a multa de oficio no percentual de 75%. Da mesma
forma, ndo ha qualquer enriquecimento ilicito do Estado no caso concreto.

V - Das demais questdes
V.1 - Do protesto para produgdo de provas

Quanto ao protesto por todos os meios de prova em direito admitidos, cabe
destacar que, conforme disposto no art. 16, lll, do Decreto n2 70.235, de 6 de
margo de 1972, com a redagdo dada pela Lei n2 8.748, de 9 de dezembro de 1993,
a interessada ja deveria ter mencionado, em sua impugnacdo, todos os motivos
de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razbes
e provas que possulir.

Dessa forma, voto no sentido de se rejeitar o pedido de producdo de provas.

V.2 Do requerimento para que as intimagdes sejam realizadas no endereco do
representante legal
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Portanto, indefere-se o pedido no sentido de que as intimag¢des sejam enviadas
para o endereco de seu representante legal, pois elas sdo feitas pessoalmente ou
por via postal, no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo, nos termos do
art. 23 do Decreto n° 70.235/1972.

VI - Da conclusdo Diante do exposto, voto no sentido de julgar improcedente a
impugnagao para:

1.declarar precluso o direito de contestar as exigéncias relativas ao IRPJ e a CSLL,
demonstradas no item |l Da matéria ndo impugnada;

2.afastar a nulidade suscitada;

3.manter integralmente as exigéncias contestadas relativas ao IRPJ e a CSLL,
acrescidas da multa de oficio no percentual de 75% e dos juros de mora;

4.manter integralmente as multas isoladas por falta de recolhimento de
estimativa de IRPJ e CSLL;

5.indeferir o pedido de producdo de provas;

6.indeferir o pedido para que as intimacdes sejam realizadas no endereco do
representante legal.

Conforme se verifica, com excecao da matéria relativa a concomitancia entre multa
isolada e de oficio, entendo que a decisdo da DRJ foi absolutamente acertada, didatica e enfrentou
todas as questbes apresentadas em sede de impugnacao, que foram repetidas em sede recursal.

Quanto as alegacdes de nulidade, ndo restaram presentes nenhuma das hipoteses
de nulidade previstas no RPAF, tanto em relagdo ao langamento quanto da decisao recorrida.

Entendo que a decisdo recorrida analisou todas as razdes da impugnagao,
promovendo analises que sequer seriam necessarias. O recorrente, em verdade, tenta travestir de
nulidade sua irresignagao quanto a anadlise de mérito. Assim, ndo ha razao quanto a nulidade da
decisdo recorrida.

Em verdade, a DRJ foi exaustiva até demais ao apreciar as razdes de mérito da
Recorrente que, em resumo, defende uma suposta compensac¢do na escrita fiscal (que sequer
comprova) realizada 6 anos apds a extingdao de tal possibilidade com a implementacdo do regime
de DCOMP.

Quanto aos questionamentos relativos ao percentual da multa de 75%, acrescidos
de argumentos de confiscatoriedade em sede recursal, os mesmos também ndo merecem guarida.

O percentual da multa é o legalmente previsto e ndo pode ser afastado. Por sua vez,
as alegacdes de confisco ndo podem ser conhecidas nos termos do que dispde a Sumula CARF n.
02.
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Entretanto, divirjo da decisdo Recorrida quanto a concomitdncia das duas
penalidades (isolada e de oficio). Em que pese ndo alegue expressamente a tese, ele defende sua
inaplicabilidade e questiona também a exigéncia da multa de oficio. E entendo que a multa isolada
deve ser afastada.

Isto porque, sigo o entendimento acerca da impossibilidade da aplicagao simultanea
sobre a mesma infracdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas apuradas no curso
do ano-calenddrio e da multa proporcional concernente a falta de pagamento do tributo devido
apurado no balanco final do mesmo ano-calendario.

Tal fato se deve a conclusdao de que o ndo pagamento das estimativas é apenas uma
etapa preparatdria da execugao da infragdo. Uma vez que as estimativas sao meras antecipagdes
dos tributos devidos, a concomitancia significa dupla imposicdo de penalidade sobre o mesmo
fato.

Tratando-se, portanto, de aplicacdo de penalidade, o ius puniendi estd sujeito a
mecanismos e principios de controle do Poder punitivo do Estado razdo pela qual, um unico ilicito
tributario ndo pode acarretar em duas punicdes sob pena de bis in idem.

Neste ponto me permito valer dos fundamentos aduzidos pelo Conselheiro
Guilherme Adolfo Mendes no Acérdao 1201-00.235:

As regras sancionatérias sdo em multiplos aspectos totalmente diferentes das
normas de imposicao tributaria, a comecar pela circunstancia essencial de que o
antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijuridica, ao passo
gue das segundas se trata de conduta licita.

Dessarte, em multiplas facetas o regime das sang¢des pelo descumprimento de
obrigacdes tributarias mais se aproxima do penal que do tributario.

Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as fun¢bes da pena, hd a
PREVENCAO GERALe a PREVENCAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida a sociedade como um todo. Diante da prescricdo da norma
punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional.
J4 a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele ndo mais cometa
o delito.

E, por isso, que a revogacdo de penas implica a sua retroatividade, ao contrario do
gue ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais é tipificada como
delitiva, ndo faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funcdes
preventivas.

Essa discussdo se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres
provisérios ou excepcionais.
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Hector Villegas, (em Direito Penal Tributdrio. Sdo Paulo, Resenha Tributdria, EDUC,
1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da
aplicacdo da retroatividade benigna as leis temporarias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha muitas décadas, em
razdo de expressa disposicdo em nosso Cddigo Penal, no caso, o art. 3°:

Art. 3" - A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de sua
duracdo ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato
praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos,
pois, do contrario, estariam comprometidas as funcdes de prevengdo. Explico e
exemplifico.

Como é previsivel a cessacdo da vigéncia de leis extraordindrias e certo, em
relacdo as temporarias, a exclusdo da puni¢do implicaria a perda de eficicia de
suas determinacdes, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve,
deixarem de ser punidos. E o caso de uma lei que impde a punigdo pelo
descumprimento de tabelamento tempordrio de precgos. Se apds o periodo de
tabelamento, aqueles que o descumpriram ndo fossem punidos e eles tivessem a
garantia prévia disso, por que entdao cumprir a lei no periodo em que estava
vigente?

Ora, essa situacdo ja regrada pela nossa codificacdo penal é absolutamente
analoga a questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever
de antecipar ndo ser temporaria, cada dever individualmente considerado é
provisério e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizard no
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ano seguinte.

Nada obstante, também entendo que as duas san¢bes (a decorrente do
descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) ndo
devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razdes de me valer, por terem
a mesma funcdo, dos institutos do Direito Penal.

Nesta seara mais desenvolvida da Dogmatica Juridica, aplica-se o Principio da
Consuncdo. Na licdo de Oscar Stevenson, "pelo principio da consung¢do ou
absorc¢do, a norma definidora de um crime, cuja execucdo atravessa fases em si
representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e
posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim pratico". Para Delmanto, "a
norma incriminadora de fato que é meio necessario, fase normal de preparacao
ou execugdo, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluida pela
norma deste". Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo. De igual
sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de
estelionato ndo chega a ser executado, pune-se o falso.

E o que ocorre em relacdo as san¢des decorrentes do descumprimento de
antecipacdo e de pagamento definitivo. Uma omissdo de receita, que enseja o
descumprimento de pagar definitivamente, também acarreta a violagao do dever
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de antecipar. Assim, pune-se com multa proporcional. Todavia, se ha uma mera
omissdo do dever de antecipar, mas ndo do de pagar, pune-se a ndo antecipagao
com multa isolada.

Diga-se ainda, que a questdo é objeto de Sumula do CARF n? 105, que entendo
permanecer aplicavel aos fatos geradores posteriores a edi¢do da Lei n2 11.488/07 in verbis:

Sumula CARF n? 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
langada com fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n2 9.430, de 1996, ndo
pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Outrossim, tal posicdo encontra guarida em diversas decisdes deste Conselho,
incluindo-se esta mesma Turma Ordindria e também, mais recentemente através de precedente
da CSRF de 01/09/2020 através do Acérddo 9101-005.080:

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA
PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA DO
EXCESSO SANCIONATORIO. MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA
CARF N2 105. ADOCAO E APLICACAO DO COROLARIO DA CONSUNCAO.

N3o é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas mensais,
guando, no mesmo lancamento de oficio, ja é aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisério dos Acérd3os que erigiram a Sumula CARF n2 105 foi
precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da saturagdo punitiva percebida
pela coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exacao tributaria.

O instituto da consung¢do (ou da absor¢do) deve ser observado, ndo podendo, assim,
ser aplicada penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado tributo
concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuracao definitiva e vencimento.

Quanto ao precedente acima citado, peco vénia para reproduzir a brilhante
declaracdo de voto proferida pela Conselheira Livia de Carli Germano, que ja compds esta TO, e
gue enfrenta de forma direta e exaustiva o argumento relativo a inaplicabilidade da referida
Sumula 105:
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Optei por apresentar a presente declaragdo de voto para esclarecer as razoes
pelas quais, com a devida vénia, divergi da i. Relatora com relagdo as exigéncia
das multas isoladas lancadas para o ano calenddrio de 2007.

Em sintese, tenho orientado meus votos no sentido de que o racional da Simula
CARF n. 105 permanece aplicavel mesmo apds a alteracdo legislativa promovida
pela Lei 11.488/2007, eis que, compreendo, esta modificou apenas o texto
normativo, em nada alterando quanto a norma juridica subjacente.

A redagdo original do artigo 44 da Lei 9.430/1996 era a seguinte (grifamos):

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo:

(..))

§ 12 As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

| - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apdés o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;

lll - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do
imposto (carné-ledo) na forma do art. 82 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na
declaracao de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de
renda e da contribuicdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 29, que
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deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente;

O caput do artigo 44 traz a base de cdlculo das multas em questdo, fazendo
mengao a “totalidade de tributo ou contribui¢do”.

A uma primeira vista, tal referéncia parece mesmo se reportar ao valor devido no
ajuste anual, inclusive em razdao do emprego do termo “totalidade” — de fato, a
principio, parece ndo fazer sentido pensar que a norma fala em “totalidade de
tributo” querendo se referir ao valor da estimativa mensal, eis que ndo se
“totaliza” o valor de um pagamento que é Unico a cada més.

A questdo é: nesses termos, como compatibilizar o caput do dispositivo com os
incisos de seu paragrafo primeiro?

Explica-se. O caput do artigo 44 prevé que a base de cdlculo da multa serd “a
totalidade do tributo ou contribui¢cdo”. Se isso significa o valor devido no ajuste
anual, qual seria o conteldo do inciso IV do paragrafo primeiro (acima grifado),
em especial considerando: (i) a possibilidade (remota, mas existente) de
verificacdo da auséncia de recolhimento de estimativa ainda no curso do ano-
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calendario (quando ainda ndo ha ajuste anual apurado), e (ii) a previsdo de que a
multa isolada pode ser exigida “ainda que que tenha apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente”?

Em ambas as hipéteses acima, teriamos um problema quanto a base de calculo
para a multa isolada a ser aplicada, eis que, (i) no caso de verificagdo, ainda no
curso do ano calendario, de auséncia de recolhimento da estimativa mensal, a
base de calculo da multa isolada seria inexistente, e (ii) no caso de apuragao de
prejuizo fiscal ou base negativa no ajuste anual, a base de cdlculo da multa isolada
seria zero.

E dizer, nessas situacdes, (i) a multa isolada n3o poderia (impossibilidade pratica)
ser aplicada antes da entrega da declaragdo, por auséncia de base de calculo, e (ii)
o trecho final do inciso IV do paragrafo 12 traria uma afirmagdo em si mesma
contraditdria, eis que ele estaria dizendo que a multa isolada poderia ser exigida
ainda que sua base de célculo fosse zero.

A MP 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu eficdcia em 27 de outubro
daquele ano, e MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei 11.488/2007,
alterou o texto legal de maneira que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996
deixou de indicar a base de calculo das multas, sendo certo que a base de célculo
da multa isolada atualmente é, nos termos do inciso I, o valor do pagamento
mensal devido. Veja-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Vide Lei n2 10.892, de 2004) (Redagdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

()

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Reda¢do dada pela Lei n? 11.488, de 2007)
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a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica; (Redagdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica. (Redacdo dada pela Lei n© 11.488, de 2007)

()

A legislacao foi alterada sem qualquer previsdo expressa de ter sido interpretativa
(art. 106 do CTN), o que leva a conclusdo de que a alteragdo, por si s, ndo teria
influéncia na interpretacdo a ser dada a legislacdo vigente anteriormente.

Por oportuno, observo que a circunstdncia de um texto legal
(palavras/literalidade) ter sido alterado nada diz sobre se, de fato, houve
alteracdo da norma juridica subjacente (isto é, do significado formado a partir da
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interpretacdo de tal texto). Isso porque a alteragdo de um texto normativo pode
ser realizada tanto para trazer novo sentido a norma como meramente para fazer
com que a literalidade reflita o sentido légico ja contido na norma anterior (neste
ultimo caso se compreende a alteragdo como tendo natureza interpretativa).

No caso, para periodos anteriores a 2007, temos o seguinte dilema: ou (a) se
considera que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, quando menciona
“totalidade de tributo ou contribuicdo”, estd se referindo ao ajuste anual --
hipétese em que (i) ndo se aplica a multa isolada se verificada no curso do ano
calendario, em virtude da auséncia de base de calculo, e (ii) deve ser ignorado o
trecho final do inciso IV do paragrafo 12 (“ainda que que tenha apurado prejuizo
fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido,
no ano-calendario correspondente”), porque contraditério com o caput, ou (b) se
confere ao caput do artigo 44 um sentido diverso, compreendendo-se o
significado de “totalidade de tributo ou contribuicdo” como sendo,
genericamente, o valor devido que deixou de ser recolhido, e integrando-o de

acordo com a hipdtese prevista em cada um dos incisos do paragrafo primeiro em
guestdo — assim, para os incisos | e Il ele significaria o ajuste anual, enquanto que,
para os incisos lll e 1V, seria o valor do recolhimento mensal devido.

Muitos sustentam que ndo se pode interpretar que a legislacdo esteja
mencionando “tributo” querendo se referir as estimativas ja que, tecnicamente,
estas ndo sao tributo mas mera antecipacdao. Sem embargo, ndo vejo problemas
em tal raciocinio ja que, na qualidade de antecipacdo de uma prestacdo
potencialmente devida, a estimativa tem, em sua origem, a qualidade e a
natureza do que busca antecipar.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Portanto, considerando o arrazoado acima, compreendo que a Unica forma de
compatibilizar o trecho final do caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, em sua
redagdo original, com o trecho final do inciso IV do seu pardgrafo 12, é considerar
gue a menc¢do do caput a “totalidade de tributo ou contribuicdo” deva ser
compreendida de forma integrada com os incisos do paragrafo primeiro, sem
negar eficacia a nenhuma de suas disposicdes.

Deste modo, muito embora tal termo se identifique com ao valor devido no ajuste
anual nos incisos | e Il do paragrafo 12 (o que, inclusive, justificaria a mengao ao
vocabulo “totalidade”), no caso de auséncia de recolhimentos mensais (incisos llI
e IV do paragrafo 19), a base de cdlculo da multa necessariamente é o valor do
recolhimento mensal devido.

N3o se nega que o caput orienta a matéria a ser tratada na norma, nem o fato de
os paragrafos serem dedicados a expressar “os aspectos complementares a
norma enunciada no caput do artigo e as exceg¢des a regra por este estabelecida”
(Lei Complementar 95/98, art. 11, lll, “c”), ndo obstante também se deve ter em
mente a maxima de hermenéutica segundo a qual a lei ndo contém palavras
inUteis (verba cum effectu sunt accipienda — i.e.,, as palavras devem ser
compreendidas como tendo alguma eficacia). Assim, compreendo ndo ser
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adequado, especialmente quando possivel uma interpretacdo que pressuponha a
coeréncia do texto normativo, optar por uma interpretagdo que resulte em se
considerar como ndo escrita a integralidade do trecho final do inciso IV do
paragrafo 12 do artigo 44, da Lei 9.430/1996.

Tal interpretacdo revela-se, ainda, coerente com o principio geral de que, em se
tratando de penalidade, a graduacdo deve levar em conta a gravidade da falta,
sendo assim adequado o entendimento de que a multa tenha por base de célculo
o valor da estimativa mensal devida e nao recolhida.

Além disso, em se estabelecendo a base de célculo da penalidade como sendo o
valor do recolhimento mensal devido e ndo realizado, a interpretagao se coaduna
com a faculdade que se confere ao sujeito passivo de interromper os pagamentos
por antecipacdo quando apure, mediante balancos ou balancetes mensais, que o
valor ja pago da estimativa acumulada excede o valor do tributo calculado com
base no lucro ajustado do periodo em curso (paragrafo 2° do artigo 39 da Lei
8.383/1991).

E dizer, a multa isolada n3o poderd ser aplicada na hipdtese em que o
recolhimento mensal ndo seja devido -- em razdo do levantamento de balancetes
de suspensdo — e proporcionalmente, em caso de balancos de reducdo. E isso,
ressalte-se, independentemente de transcri¢do e tais balancetes no Didrio, como
enuncia a Sumula CARF 93: “A falta de transcri¢do dos balangos ou balancetes de
suspensdo ou reducdo no Livro Didrio ndo justifica a cobranca da multa isolada
prevista no art. 44 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito
passivo apresenta escrituragdo contabil e fiscal suficiente para comprovar a
suspensdo ou reduc¢do da estimativa”. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277,
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
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Estas sdo as razOes pelas quais considero também que, de maneira geral, a multa
isolada sobre as estimativas ndo pagas é devida independentemente do resultado
final da apuracdo do ajuste anual.

Nesse ponto, ndo ignoro a linha de raciocinio segundo a qual, apds o término do
ano-calendario, a exigéncia de recolhimentos por estimativa perderia sua eficdcia,
prevalecendo a exigéncia do tributo efetivamente devido e apurado com base no
lucro. Segundo essa linha, haveria, entre as estimativas e o tributo devido no final
do ano, uma relagdo de meio e fim, ou de parte e todo, de modo que a multa
isolada cobrada em razdo da auséncia de recolhimento de estimativas apenas
poderia ser aplicada durante o ano-calendario, ou seja, antes do ajuste anual.

Ndo discordo das premissas de tal raciocinio, isto é, concordo que é inerente ao
dever de antecipar a existéncia da obrigacdo cujo cumprimento se antecipa. Ndo
obstante, compreendo que a conclusdo a que ele chega nado é adequada, e isso
essencialmente porque, aqui, ndo estamos tratando de incidéncia de principal de
tributo, mas de norma que estabelece penalidade.
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E dizer, embora se trate, essencialmente, do mesmo tributo (IRPJ/CSLL anual), as
condutas exigidas do contribuinte sao distintas: a primeira é o dever de antecipar
parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisoria (estimativas mensais), e
a segunda é o dever de pagar este mesmo tributo efetivamente apurado como
devido ao final do ano-calendario (ajuste anual).

Uma conduta independe logicamente da outra, ou seja, o dever de recolher
estimativas pode existir sem que venha a haver tributo devido no ajuste anual, e
vice-versa. Além disso, tais condutas visam a atender bens juridicos distintos,
sendo uma destinada a manter o fluxo de caixa do governo durante o ano, e outra
dirigida ao recolhimento do tributo efetivamente devido.

Dai porque tais condutas podem ser, como de fato sdao, penalizadas de forma
especifica — nos das atuais, a primeira a razao de 50% da estimativa n3do recolhida
e a segunda a razao de 75% do valor do ajuste anual devido.

Vale notar que a conclusdo acima ndo contradiz o disposto no enunciado da
Sumula CARF 82 (vinculante, conforme Portaria MF 277/2018), que diz:

Sumula CARF 82: Apds o encerramento do ano-calendario, é incabivel langamento
de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas nao recolhidas.

Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, ndo estamos
tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta consistente
em agir em desconformidade com o que prevé a legislacdo fiscal (dever de
adiantar estimativas mensais).

Neste sentido, a analise dos acérdaos precedentes que orientaram a edicdo de tal
enunciado sumular esclarece que o que ndo pode ser exigido é apenas o principal
da estimativa, visto que este estd contido no ajuste apurado ao final do ano-
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calendario. Ndo obstante, a pena prevista para o descumprimento do dever de
recolher a estimativa permanece -- e, até por isso, é denominada “multa isolada”:
porque cobrada independentemente da exigibilidade da sua base de calculo (a
propria estimativa devida).

De fato, parece que so6 faz sentido se falar em exigéncia isolada de multa quando
a infracdo é constatada apds o encerramento do ano de apuracgdo do tributo. Isso
porque, se fosse constatada a falta no curso do ano-calendario, caberia a
fiscalizagdo exigir a prdpria estimativa devida, acrescida de multa e dos
respectivos juros moratdrios. Ao estabelecer a cobranca apenas da multa (ou seja,
a cobranca “isolada”) quando detectada a falta de recolhimento da estimativa
mensal, a norma visa exatamente a adequagdo da exigéncia tributaria a situacao
fatica.

A titulo ilustrativo, destaco a argumentacdo constante de trecho do voto condutor
do acdrddo 101-96.353, de 17/10/2007, que € um dos que orientaram a edi¢do do
enunciado da Sumula CARF 82:

(..))
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A acdo do Fisco, apdés o encerramento do ano-calenddrio, ndo pode exigir
estimativas ndo recolhidas, uma vez que o valor ndo pago durante o periodo-base
estd contido no saldo apurado no ajuste efetuado por ocasido do balanco.

Na prética, a aplicacdo da multa isolada desonera a empresa da obrigacdo de
recolher as estimativas que serviram de base para o cdlculo da multa. O imposto e
a contribuicdo nao recolhidos serdo apurados na declaracao de ajuste, se devidos.

(...)

Portanto, compreendo que os argumentos acima ndo sdo suficientes para levar ao
cancelamento da exigéncia de multas isoladas.

N3do obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido
respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobranca de multa
isolada ndo pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de oficio
pela auséncia de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste anual.

Ndo nego que a base de calculo das multas seja diversa (valor da estimativa
devida versus valor do ajuste anual devido), assim como ndo nego que se trata de
punicdo pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena
por ndo antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisdria, e a
multa de oficio por ndo recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual).

Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do
ajuste anual devido e este ndo for recolhido, ensejando a aplicacdo da multa de
oficio, teremos uma dupla repercussao da primeira infracao, ja que esta ensejar3,
ao mesmo tempo, a exigéncia da multa isolada e da multa de oficio.

Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipagado do tributo
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devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao
mesmo tempo, uma conduta ilicita e seu meio de execugdo.

Neste sentido, havendo aplicagdo de multa de oficio pela auséncia de
recolhimento do ajuste anual, hd que se considerar a multa isolada inexigivel, eis
gue absorvida por esta. E isso ndo porque se trate da mesma pena (porque nao é),
mas simplesmente porque, quando uma conduta punivel é etapa preparatéria
para outra, também punivel, pune-se apenas o ilicito-fim, que absorve o outro.

Dito de outra forma, ndo se nega que, no caso, é imprdprio falar em aplicacdo
concomitante de penalidades em razdo de uma mesma infracdo: a hipdtese de
incidéncia da multa isolada é o ndo cumprimento da obrigacdo correspondente ao
recolhimento das estimativas mensais, e a hipdtese de incidéncia da multa
proporcional é o ndo cumprimento da obrigacdo referente ao recolhimento do
tributo devido ao final do periodo. Ndo obstante, porque uma das condutas
funciona como etapa preparatdria para a outra, em matéria de penalidades deve-
se aplicar o principio da absorgdo ou consungao.

A matéria é pacifica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um
individuo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderd
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pelo crime de estelionato, e ndo pelo crime de falsificacdo de documento — tal
entendimento estd, inclusive, pacificado na Sumula 17 do Superior Tribunal de
Justica: “Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva,
é por este absorvido”. E isso é assim ndo porque as condutas se confundam (ja
gue uma coisa é falsificar documento e outra é praticar estelionato), sendo certo
também que as penas previstas sao diversas e visam a proteger diferentes bens
juridicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatéria
para a outra, a sua punicao é absorvida pela puni¢do da conduta-fim.

Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabivel falar em principio da consuncdo nas
seguintes hipdteses: i) quando um crime é meio necessario, fase de preparacao
ou de execugdo de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pds-fato impunivel
(Manual de Direito Penal. Parte 162 ed. Sdo Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que o caso das
estimativas que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se
perfeitamente na primeira hipdtese.

Neste tema, elucidativo o trecho do voto do entdo conselheiro Marcos Vinicius
Neder de Lima no acérddo CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado
nos votos condutores dos acérddos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua
vez, sdo precedentes que inspiraram a edicdo da Sumula CARF n. 105):

()

Quando vdrias normas punitivas concorrem entre si na disciplina juridica de
determinada conduta, é importante identificar o bem juridico tutelado pelo
Direito. Nesse sentido, para a solucdo do conflito normativo, deve-se investigar se
uma das sang¢les previstas para punir determinada conduta pode absorver a
outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatdria de lesdo, menor,
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de um bem de mesma natureza para a pratica da infragdo maior.

No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal pode ser visto
como etapa preparatdria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira
conduta é, portanto, meio de execucdo da segunda.

7

Com efeito, o bem juridico mais importante é sem duvida a efetivagdo da
arrecadacdo tributdria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do
ano-calendario, e o bem juridico de relevancia secundaria é a antecipacdo do
fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma
arrecadacgdo. Assim, a interpretacdo do conflito de normas deve prestigiar a
relevancia do bem juridico e ndo exclusivamente a grandeza da pena cominada,
pois o ilicito de passagem nao deve ser penalizado de forma mais gravosa que o
ilicito principal. E o que os penalistas denominam "principio da consungdo".

Segundo as licdes de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consuncdo, se ao
desenrolar da acdo se vem a violar uma pluralidade de normas passando-se de
uma violagdo menos grave para outra mais grave, que é o que sucede no crime
progressivo, prevalece a norma relativa ao crime em estdgio mais grave..." E
prossegue "no crime progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o menos
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grave, que ndo é sendo um momento a ser ultrapassado, uma passagem
obrigatdria para se alcancar uma realizagdo mais grave".

Assim, ndo pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de
oficio na hipdtese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do
exercicio e também pela falta de antecipagdo sob a forma estimada. Cobra-se
apenas a multa de oficio por falta de recolhimento de tributo.

Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o
pagamento do tributo ndo declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja
previsdo de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é
absorvida pela aplicagdo da multa de oficio de 75%. E pacifico na prépria
Administracao Tributaria, que ndo é possivel exigir concomitantemente as duas
penalidades — de mora e de oficio — na mesma autuacdo por falta de
recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, ja esta considerado
o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.

(..))

E por isso que, mesmo apds a alteracdo da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei
11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalizacdo, as
razoes de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Sumula CARF n.
105, que diz:

Sumula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n2 9.430, de 1996, ndo
pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.
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Em sintese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razdo da
auséncia de recolhimento de estimativas mensais ndo podem ser cobradas
cumulativamente com a multa de oficio pela auséncia de recolhimento do valor
apurado no ajuste anual do mesmo ano calendario, eis que, embora se trate de
penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens juridicos
diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicagdo de penalidades
e, aqui, pelo principio da consunc¢do, quando uma infracdo (no caso, a auséncia de
recolhimento de estimativas) é meio de execucdo de outra conduta ilicita (no
caso, a auséncia de recolhimento do valor devido no ajuste anual do mesmo ano-
calendario), a pena pela infracdo-meio é absorvida pela pena aplicavel a infragdo-
fim.

Estas sdo as razoes pelas quais, novamente pedindo vénia a i. Relatora, orientei
meu voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano calenddrio de
2007.

Com a devida vénia, afastar a aplicacdo das razdes de decidir da referida Sumula
uma vez que esta foi editada antes da alteracdo da redacdo do artigo 44 da Lei n? 9.430/96
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promovida pela Lei n? 11.488/2007, como se tal alteracdo legislativa fulminasse de morte toda a
légica e racionalidade da referida Sumula me parece postura muito perigosa para fins da
seguranca juridica.

Nesse ponto, e para entender e compreender as razdes de decidir necessario se faz
analisar os precedentes que justificaram a producdo da referida Simula, e a conclusdo que posso
chegar é a de que os fundamentos da ratio decidendi permanece intacta e inalterada mesmo com
a alteracdo do artigo 44 da Lei n2 9.430/96.

Entendo ainda que, a légica é a mesma no que se refere a aplicacdo da Sumula
Vinculante CARF n. 22 mesmo para exclusdes realizadas no ambito do SIMPLES NACIONAL, muito
embora ela se refira ao SIMPLES FEDERAL.

Veja que, neste caso especifico, o que ocorreu foi sim, de fato, uma mudanca
completa no regime do Simples Federal, instituido pela Lei n2 9.317/1996, substituido pela LC
123/2006.

O que ocorreu neste exemplo, foi uma completa mudancga no regime de tributagao
diferenciado para os micro e pequenos empresarios €, mesmo assim, n3o s3o0 poucos 0s
precedentes deste CARF - e desta mesma TO- que aplicam a mesma ratio decidendi da referida
Sumula para anular atos de exclusdo realizados ja no ambito do novo regime. Para mim deve ser
aplicada a mesma ldgica.

Adicionalmente, necessario ressaltar que, recentemente o STF fixou o Tema 487
que trata de multas isoladas por descumprimento de obrigacdes acessorias. A tese fixada foi a
seguinte:

A multa isolada, aplicada por descumprimento de obrigacdo tributdria
acessoria, estabelecida em percentual, ndo pode ultrapassar 60% do valor
do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de
existéncia de circunstancias agravantes.

N3o havendo tributo ou crédito tributario vinculado, mas havendo valor de
operacdo ou prestacdo vinculado a penalidade, a multa em questdo nao
pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso da
existéncia de circunstancias agravantes.

Na aplicagdo da multa por descumprimento por deveres instrumentais,
deve ser observado o principio da consuncao. E, na analise individualizada
das circunstancias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas
sancionatérias por descumprimento de deveres instrumentais pode
considerar outros parametros qualitativos, tais como, adequacao,
necessidade, justa medida, principio da insignificancia, e ne bis in idem.
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Nao se aplicam os limites ora estabelecidos a multa isolada que, embora
aplicada pelo o6rgao fiscal, se refira a infragbes de natureza
predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras.
(grifos nossos)

Pois bem, em que pese aparentemente ndo exista vinculacdo ou aplicacdo
automadtica, vez que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas ndo possa se
confundir com mero descumprimento de obrigacdo acesséria, penso que o STF dd recado
importante em relagdo a consung¢do, que deve ser considerada quando existam sobreposi¢es de
crédito tributdrio, o que se verifica no presente caso.

Diante do exposto, entendo assistir razdo ao Recorrente neste ponto razdo pela
qual voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntario.

Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. |, § 122 do Art. 114 do
Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto
em parte a decisdo da DRJ como razdo de decidir, acrescidas das razdes aqui expostas, e voto no
sentido de conhecer em parte do recurso e, na parte conhecida, ndao acolher as preliminares de
nulidade para, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntdrio tdo somente para afastar
a aplicacdo da multa isolada.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva

VOTO VENCEDOR

Paulo Elias da Silva Filho, redator designado

Apesar dos respeitdveis argumentos trazidos em seu voto, peco vénia para divergir
do llustre Conselheiro Relator, pelas razoes abaixo.
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1 - DELIMITAGAO DO VOTO VENCEDOR

Conforme bem exposto acima, a controvérsia ainda restante no presente processo
decorre da insurgéncia do recorrente contra a incidéncia de multa isolada pelo nao recolhimento
de estimativas.

0O andamento do processo e os argumentos do Recurso Voluntario ja foram trazidos
ao longo do Relatdrio e do Voto do llustre Relator.

O ponto que levou a decisdao divergente em relagdo a posicdao do Relator é a
possibilidade (ou ndo) de incidéncia concomitante de multa proporcional e multa isolada. O
entendimento do Relator, pelos argumentos ja expostos acima em seu bem fundamentado voto, é
de ndo cabimento da concomitancia de multas, enquanto a turma, por voto de qualidade,
entendeu ser possivel tal incidéncia. Logo, a argumentacdo trazida no presente Voto Vencedor
restringir-se-a a este ponto.

2 - MERITO

2.1 - LEGALIDADE DA MULTA ISOLADA APLICADA

No caso dos autos, os fatos geradores objeto de autuacdo fiscal sdo posteriores ao
ano-calendario 2006, portanto, sujeitos a nova redac¢do do art. 44 da Lei n2 9.430/1996, de 2007, o
qual trata da multa isolada.

Desse modo, a partir da estimativa devida referente ao més de dezembro de 2006,
cujo vencimento se deu em 31/01/2007, a penalidade isolada aplicada no langamento de oficio
encontra-se prevista no art. 44, inciso Il, da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a
redacdo que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007, ndo se aplicando,
portanto, se for o caso, a SUmula CARF n? 105. Confira-se a redacdo do dispositivo em questao:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei n2 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;
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b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica.

[...]

Verifica-se pela redacdo das normas transcritas, que sdo essencialmente duas as
penalidades previstas no art. 44 retrotranscrito (“serdo aplicadas as seguintes multas”, “I...11"):

- Uma, exigida juntamente com o tributo faltante, nas hipoteses de “de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declara¢do e nos de declaragdo inexata”,
valorada em 75% “sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuigcdo”;

- Outra, exigida de forma isolada, no percentual de 50%, na hipdtese da falta
recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e da CSLL.

A multa isolada devida com base no inciso Il é devida pela falta de recolhimento
mensal do valor estimado. O valor definitivo sera apurado somente ao final do ano-calenddrio. As
estimativas mensais, que podem ser calculadas com base na receita bruta ou com base em
balancetes de redugdo ou suspensdao, como o préprio nome diz, sdo estimativas, antecipagdes. O
imposto definitivo serd calculado apenas apés o encerramento do ano-calendario. Apurado o
imposto definitivo, se recolhidas, as estimativas podem ser compensadas.

J& a multa de oficio vinculada ao tributo, prevista no inciso | do art. 44 da Lei n?
9.430, de 1996, é decorrente da falta de recolhimento do tributo apurado no encerramento do
ano-calendario. Ou seja, ela é devida em fung¢ao do descumprimento de uma obrigagao principal,
passando a compor esta obrigacdo juntamente com o tributo, consoante §19, do art. 113, do CTN
abaixo transcrito. A sua motivacdo é o ndo recolhimento do tributo devido em definitivo.

Ante o exposto, conclui-se que a multa de oficio isolada e a multa de oficio
vinculada ao tributo decorrem de situagdes faticas distintas e autbnomas, ou seja, as hipdteses de
incidéncia e os ilicitos tributdrios justificadores de sua aplicacdo sao diferentes. A multa isolada é
aplicada, em percentual proprio (50%), sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser
efetuado a titulo de estimativa, nao mais se falando em diferenga sobre tributo que deixou de
ser recolhido, como ocorria até 2006.

No IRPJ e na CSLL, observamos que os critérios material e temporal sdo
completamente distintos. O tributo ndo pago, decorrente da existéncia de lucro apurado
trimestralmente ou anualmente, submete-se a multa do inciso | do art. 44 da Lei n? 9.430 de 1996,
enqguanto a estimativa ndo recolhida, decorrente da existéncia de receita bruta mensal ou
balancos de reducdo, submete-se a multa do inciso Il do dispositivo antes citado.
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Neste ponto, cabe destacar que, inclusive, é possivel apurar Prejuizo Fiscal ao final
do ano e ter apurado e recolhido estimativas, caso em que o contribuinte pode pleitear sua
restituicdo ou compensacao com outros tributos.

Logo, verifica-se que as estimativas recolhidas ndo interferem na base de calculo do
imposto apurado(devido) no final do ano, este terd o mesmo valor tendo recolhido as estimativas
ou ndo, estas podem alterar apenas o valor a recolher, uma vez que, assim como os impostos
retidos na fonte, sdao deduzidas do valor devido a fim de apurar o imposto a recolher.

Aqui cabe trazer a simula CARF n2 178, a qual prevé que as multas isoladas por
falta de recolhimento das estimativas serdao devidas mesmo que se apure prejuizo fiscal ao final do
ano, vejamos:

Sumula CARF n2 178 Aprovada pela 12 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 —
vigéncia em 16/08/2021 A inexisténcia de tributo apurado ao final do ano-
calenddrio ndo impede a aplicacdo de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativa na forma autorizada desde a redacdo original do art. 44 da Lei n2
9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

Se o contribuinte opta pela apuracdo anual, o que implica submissdo as normas
determinantes do recolhimento por estimativa, ndo poderd alegar que, sem o amparo de balanco
de suspensdo ou reducdo, ndo estarad sujeito a multa isolada apds o encerramento do ano-
calendario, pois é clara a previsao legal.

A alegacgao trazida resultaria inegavel desestimulo a realizagao de recolhimentos
mensais apurados sobre bases de cdlculo estimadas, inviabilizando a aplicacdo da sistematica do
Lucro Real Anual, a qual ndo pode prescindir das multas isoladas, sob pena da faléncia desta.

2.2 - CONSUNGAO - INAPLICABILIDADE DA TESE

No Direito Penal, o principio da Consuncdo, é aquele segundo o qual um crime
menos grave (consumido) é absorvido por um crime mais grave (consuntivo), sendo que o
primeiro é considerado uma etapa preparatdria para a execug¢do do segundo.

Exemplos brevissimos seriam:

a) a lesdo corporal e o homicidio, pois para se chegar ao homicidio pode se ter
passado pela lesdo corporal, ou;

b) a falsidade praticada no intuito de cometer o crime de estelionato, pois a
falsificacdo seria um meio necessario.
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Para justificar a exclusdao da multa de oficio isolada, quando aplicada juntamente
com a multa de oficio proporcional vinculada, pelo principio da consuncdo, considera-se que o ndo
recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como uma etapa preparatdria do ato de reduzir
o imposto no final do ano, configurando assim meio de execu¢do desta infragdo. Em vista disso,
toma-se emprestado o principio da consung¢ao do Direito Penal, no sentido de que a sancgdo
prevista para punir a conduta mais gravosa, no caso, a falta de recolhimento (ou declara¢do) do
tributo ao final do ano-calendario, absorve a outra conduta secundaria.

No caso das estimativas ndo recolhidas, o dever descumprido é de antecipar, os
recolhimentos. A apuragao das estimativas ndo altera a base de cdlculo do IRPJ e o imposto
devido apurado ao final do ano. No maximo, uma vez recolhidas as estimativas, estas podem ser
compensadas contra o imposto definitivo apurado. Se ndo recolhidas, mesmo que declaradas,
ainda assim incidirdo as multas isoladas, mas somente estas serdo devidas, pois o valor das
estimativas apuradas ndo é mais passivel de cobranca apds o encerramento do exercicio, vide a
sumula abaixo:

Sumula CARF n2 82
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012

Apds o encerramento do ano-calendario, é incabivel langcamento de oficio de IRPJ
ou CSLL para exigir estimativas ndo recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF
n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Ja quanto ao imposto definitivo, apurado somente ao final do ano, a infracdao é
deixar de declarar tributo devido, e a sancao é calculada de forma proporcional sobre o tributo
nao declarado.

A ressalva constante da redacdo atual do inciso Il do artigo 44 da Lei n? 9.430/1996,
no sentido de que a multa é exigida isoladamente do tributo devido ao final do ano-calendario, ja
traduz, por outro lado, que a multa do inciso | sempre é exigida em conjunto com o tributo devido.
Tanto é assim que a multa do inciso | ndo é aplicada em caso de apuragdo, no balanco do
encerramento do ano-calendario, de prejuizo fiscal ou base de célculo negativa de CSLL, ao passo
gue a multa do inciso Il independe da apuracdo de lucro ou prejuizo fiscal, ou de base de célculo
positiva ou negativa de CSLL. Esta ultima deve ser exigida se o contribuinte deixar de efetuar o
pagamento integral da estimativa, ainda que, ao final do ano-calendario, seja apurado prejuizo
fiscal ou base de calculo negativa de CSLL. S3o institutos independentes.

N3o nos parece adequada esta importagao de conceitos, pois a estimativa nao
recolhida ndo interfere na base de calculo do imposto apurado ao final do ano. A estimativa ndo
recolhida tem incidéncia (fato gerador) diverso da segunda e, sobretudo, ndo é ato preparatério.
As estimativas tém apenas efeito financeiro. As infragdes que acarretam multa proporcional, em

regra, aumentam a base de cdlculo do IRPJ e, por conseguinte, o imposto apurado (devido). Deste
podem ser subtraidas algumas deduc¢des, como o IRRF e as proprias estimativas recolhidas.
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N3do ha de se confundir as estimativas, que sdo meras antecipacdes do imposto ou
contribuicdo devidos ao final do ano calendario, conforme estabelece o art. 37, § 39, alinea ‘d’da
Lei 8.981/95.

Art. 37.(...)

§ 32 Para efeito de determinac¢do do saldo do imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor:

(..

d) do Imposto de Renda calculado na forma dos arts. 27 a 35 desta lei,

pago mensalmente.

Nesta linha, a PGFN estabeleceu este mesmo entendimento, afirmando que as
estimativas ndo tém natureza de tributo, conforme se pode abstrair do trecho abaixo destacado
do Parecer PGFN/CAT n? 1.658/2011:

CSLL apurada por estimativa ndo constitui crédito tributdrio e ussim nido se converten pelo
fato de ter sido objeto de DCOMP, nio se sustentando como liguido e certo, inclusive porque ¢
necessdrio o ajuste, ao final, para apuragio do saldo do imposto.

g 28, Ocorre gue, como visto e reiterado, os valores do IRPJ e da
< CSLL apurados por estimativa niio se qualificam como crédite fributdrio, mas como mera
o antecipagio do pagamento deste.

—

<

E ()

O

'_

E 31. Conclusivamente, o débito velative @ antecipagdo do IRPJ ¢ da
=)

(®)

(@]

(a)]

32. De fato, conforme preceitos do art. 2% c.c. art. 6" da Lei n® 9.430,
de 1996, caso ndo recolhido ou pago a menor o valor da anfecipagdo mensal dos (ributos, &
necessiria a apurago destes ao final (31 de dezembro ou na data do encerramento das atividades
ou dos demais eventos indicados na lei), com previsao de penalidade pecuniaria, ainda que a
pessoa juridica venha a apurar prejuizo no balango.

9

33. A propdsito, ndo ¢ desarrazoado prever a ocorréncia de situagio
em que os valores antccipados scjam superiores ao valor do tributo devido, hipotese que reforga
a conclusdo de inexisténcia de cerfeza e fquider das referidas antecipagdes,

Muito embora o referido parecer derive de consulta feita pela RFB sobre a
possibilidade de cobranca de estimativas declaradas em Dcomp, verifica-se a distingdo feita pela
PGFN entre as antecipag¢Oes pagas mensalmente e os créditos tributdrios apurados ao final do ano
calendario.

Prosseguindo, o ndo recolhimento de estimativas ndo acarreta, aumenta, diminui
ou necessariamente faz parte de outras infragdes a serem apuradas ao final do ano. O imposto
definitivo sera influenciado por infracdes que lhe sdo préprias como as omissGes de receitas,
exclusdes indevidas, adicbes ndo realizadas, etc., as quais aumentam a base de calculo do IRPJ e,
por conseguinte, o imposto devido, e serdo sancionadas com multa proporcional.
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Deixar de recolher estimativas ndo é instrumento necessario para atingir apuracao a
menor do imposto definitivo, pois ndo aumenta a base de cédlculo do IRPJ apurado (devido),
podendo apenas influenciar o valor a recolher, caso tenha sido pago, pois deduz-se do imposto
apurado, a exemplo das reteng¢des na fonte.

Isso é diferente dos citados casos em que alguém pratica uma agressao e lesiona a
vitima no intuito de mata-la, trata-se de uma etapa necessaria, mesmo caso da falsificacdo de um
documento para enganar a terceiro no intuito de ludibria-la, no caso do estelionato. Deixar de
recolher as estimativas ndo é etapa necessdria para reduzir o imposto definitivo apurado.

Entendo que ndo hd o necessario vinculo entre a conduta que seria preparatéria
(ndo recolhimento das estimativas) com o resultado almejado (redug¢do do tributo na apuragao
definitiva), para que seja aplicado o principio da consuncdo. Tanto que um pode existir sem o
outro, em especial, pode haver multa isolada sem imposto devido ao final do ano e multa
proporcional.

Ademais, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento das
estimativas, o legislador ndo estabeleceu qualquer limitagio quanto a imputagdo dessa
penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo, alids entendo que a
legislacdo de vigéncia quer sua convivéncia.

2.3 DA SISTEMATICA DE APURAGCAO COM RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS E A
NATURAL E NECESSARIA DECORRENCIA DAS MULTAS ISOLADAS

A regra geral de apuracdo do IRPJ é a da trimestralidade, ou seja, a cada trimestre
deve ser apurado o IRPJ, de forma completa, com adicBes, exclusdes, etc. e apurados a base
calculo, o imposto devido (antes das deducdes) e o imposto a recolher.

A fim de permitir aos contribuintes a apurag¢do anual, porém sem perder o Estado a
regularidade de recolhimentos, permitiu-se a apura¢ao anual do IRPJ, contudo com a
obrigatoriedade de apuracdo mensal de estimativas a serem recolhidas e, uma vez recolhidas,
compensadas contra o imposto definitivo (devido) apurado ao final do ano-calendario.

Nessa sistematica anual, houve a fixacdo, pelo legislador, da aplicacdo da multa de
oficio isolada. A finalidade desta multa é dar efetividade a exigéncia legal de recolhimento mensal
estimado para as pessoas juridicas optantes pela apuracao do lucro real anual. Nao ha duvida de
gue as pessoas juridicas estariam, na pratica, livres desta obrigacdo se ndo houvesse a previsdo de
uma sancao pelo descumprimento do recolhimento antecipado.

Sobretudo, caso ndo se pudesse penalizar o contribuinte por meio da multa isolada
pela falta de recolhimento das estimativas, a propria sistematica de apuracao anual, que é opgao e
concessao em detrimento da regra geral, que é a apuracdo trimestral, se tornaria indcua.

= 33



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.850 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16095.720118/2013-17

Bastaria ao contribuinte aguardar o encerramento do ano-calendario, sem recolher
estimativas, que estaria isento de qualquer responsabilizacdo (exceto se apurar prejuizo fiscal),
colocando-o em indevida vantagem em relacdo, tanto aos demais contribuintes, que efetuaram os
devidos recolhimentos das estimativas, quanto aqueles que optaram pelo Lucro Real Trimestral.
Quebraria a légica do sistema de apuragdao anual com estimativas mensais.

A concomitancia entre as multas proporcionais (sobre os tributos ndo declarados)
e a multa isolada (sobre estimativas nao recolhidas) é decorréncia natural da sistematica de
apuracao do IRPJ por meio do Lucro Real Anual. Afastar a cobranca desta multa traz distorcdo ao
sistema e, inclusive, pode colocar em situagdes distintas contribuintes que tiveram a mesma
conduta.

Para exemplificar, tomaremos 5 situacdes hipotéticas em que os contribuintes
teriam praticado a mesma infracdo, uma omissdo de receitas, por exemplo, e deixado de recolher
a mesma quantia em termos de estimativas. Teremos:

Situacdo 1), Infragdo ndo absorvida, pois teve lucro. Presume-se que o tributo
sobre o lucro antes da infracdo ja foi declarado espontaneamente. Toda a infracdo identificada
seria tributada de oficio.

Situacao 2), Infragdo 50% absorvida pelo prejuizo do exercicio. Contribuinte com
prejuizo no ano-calendario, o qual absorve parcialmente a infracdo. A diferenca seria tributada de
oficio.

Situacdo 3), Infragao quase totalmente absorvida pelo prejuizo do exercicio. O
prejuizo antes da adicdo de infragdes, ao absorvé-las, reduziria significativamente o langamento
de oficio de tributo com multa proporcional.

Situacdo 4), Infragdo totalmente absorvida pelo prejuizo do exercicio. Apds a
absorcdo das infracdes pelo prejuizo do exercicio ndo restou tributo devido e, por consequéncia,
lancamento de tributos de oficio a ser realizado.

Situacdo 5), Nao praticou infragdo. Contribuinte ndo praticou infragGes passiveis de
multa proporcional, porém deixou de recolher estimativas, no mesmo valor que os demais.

Estabelecidas estas 5 situacdes, a seguir calcularemos qual seria o efeito, no valor
das multas lancadas sobre elas, levando em conta as 3 teses existentes relativas a concomitancia
das multas proporcionais e da multa isolada, quais sejam:

a) RESULTADO COM MULTA ISOLADA CONCOMITANTE, tese da aceitacdo da
convivéncia da multa isolada com a multa proporcional, tese aplicada pela
Receita Federal em sua atuacao;

b) RESULTADO EXCLUINDO TOTALMENTE A MULTA ISOLADA EM CASO DE
CONCOMITANCIA, tese de que, havendo a incidéncia de multa proporcional,
ndo pode haver lancamento de qualquer multa isolada;
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c) RESULTADO COM ABSORCAO DA MULTA ISOLADA APENAS ATE O LIMITE DA
MULTA PROPORCIONAL, tese de que a multa isolada serd absorvida até o limite
da multa proporcional lancada. Caso a multa isolada exceda o valor da multa

proporcional, essa diferenga deve ser langada.

Para melhor demonstrar e permitir a comparacao, trazemos a tabela abaixo:

Situacdo 1) Situacéo 2) Situacdo 3) Situacéo 4) Situagéo 5)
N&o praticou
infracao
tributaria sujeita

Infragdo quase | Infragdo a multa
Infragdo 50% totalmente totalmente proporcional,
Infragdo néo absorvida pelo | absorvida pelo | absorvida pelo | mas deixou de
absorvida, pois | prejuizo do prejuizo do prejuizo do recolher
teve lucro exercicio exercicio exercicio estimativas

Lucro (j& tributado
espontaneamente) ou Prejuizo
antes das infrages.

10.000.000,00

-(10.000.000,00
)

-(19.900.000,00
)

-(20.000.000,00
)

-(1.000.000,00 )

Infragcdo passivel de multa

proporcional 20.000.000,00 | 20.000.000,00 | 20.000.000,00| 20.000.000,00 0,00

Lucro Real a tributar de oficio

(ap6s absorgao do prejuizo de

exercicio, se for 0 caso) 20.000.000,00| 10.000.000,00 100.000,00 0,00 0,00

IRPJ 25% 5.000.000,00 2.500.000,00 25.000,00 0,00 0,00

multa proporcional 75% 3.750.000,00 1.875.000,00 18.750,00 0,00 0,00

Estimativas n&o recolhidas ‘ 2.500.000,00 ‘ 2.500.000,00 ‘ 2.500.000,00 ‘ 2.500.000,00 | 2.500.000,00 |
‘ Situacdo 1) ‘ Situacdo 2) ‘ Situacdo 3) ‘ Situacédo 4) ‘ Situacdo 5) ‘

a) RESULTADO COM MULTA ISOLADA

CONCOMITANTE

Multa isolada 50% (aceitando a

concomitancia com multa

proporcional) 1.250.000,00 1.250.000,00 1.250.000,00 1.250.000,00 1.250.000,00

Total de multas a pagar

(proporcional + isolada) 5.000.000,00 3.125.000,00 1.268.750,00 1.250.000,00 1.250.000,00
’ Situacdo 1) ’ Situacéo 2) ’ Situacdo 3) ’ Situacéo 4) | Situacdo 5) ’

b) RESULTADO EXCLUINDO TOTALMENTE A MULTA ISOLADA EM CASO DE

CONCOMITANCIA
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Multa isolada de 50%
(considerando a n&o aplicagao

em caso de concomitancia) 0,00 0,00 0,00 1.250.000,00 1.250.000,00

Total de multas a pagar

(proporcional + isolada) 3.750.000,00 1.875.000,00 18.750,00 1.250.000,00 1.250.000,00
Situacdo 1) Situacéo 2) Situacéo 3) Situacéo 4) Situacéo 5)

¢) RESULTADO COM ABSORCAO DA MULTA ISOLADA ATE O LIMITE DA

MULTA PROPORCIONAL

Multa isolada de 50%

(considerando a absor¢éo até o

limite da multa proporcional) 0,00 0,00 1.231.250,00 1.250.000,00 1.250.000,00

Total de multas a pagar

(proporcional + isolada) 3.750.000,00 1.875.000,00 1.250.000,00 1.250.000,00 1.250.000,00

Nos 5 casos hipotéticos acima, porém perfeitamente possiveis, os contribuintes
tiveram a mesma conduta, qual seja:

- Praticaram infracdo tributaria, omissdao de receita, por exemplo, no montante de
RS 20 milh&es (com excecdo da Situacdo 5) e;

- N3o recolheram estimativas no montante de RS 2,5 milhdes.

As situacles 3), 4) e 5) sdo as que melhor demonstram o quanto a tese da nao
concomitancia nao cabe no método do Lucro Real Anual com recolhimento de estimativas
mensais, tanto legalmente, como ja demonstramos no item anterior, mas principalmente, como
pretendemos demonstrar agora, sistematicamente.

Nas situacbes 4), em que ndo ha incidéncia de multa proporcional e 5) em que
sequer ha infracdo sujeita a multa proporcional, vé-se que, apesar de praticarem a mesma
conduta que os demais, por nao terem incidéncia de multa proporcional, acabarao pagando a
multa isolada “cheia”, sob qualquer das trés teses, a), b) e c). Isso difere das situages 1),
Infracdo ndo absorvida, pois teve lucro 2) Infracdo 50% absorvida pelo prejuizo do exercicio e 3)
Infracdo quase totalmente absorvida pelo prejuizo do exercicio, para as quais, aplicando-se a
consungao, quadros b) e c), os contribuintes teriam a multa isolada zerada ou reduzida.

Em especial, a comparacdo da situagdo 3) com as situacdes 4) e 5) demonstra que a
ndo aplicacdo da multa isolada, pela tese da concomitancia, traz distorcdo indevida, ilegal e, até
mesmo, injusta, ao sistema.

Vejam que o contribuinte da situacdo 3) cometeu infragdes assim como os demais,
porém, por “sorte”, apds a absorcdo das infracdes pelo prejuizo do exercicio, restou apenas um
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resquicio de imposto devido sujeito a multa proporcional. Desta forma, aplicando-se a tese da
ndo concomitancia teriamos:

- Pela tese b), da exclusdo total da multa isolada, ele ficaria sujeito apenas a multa
proporcional (em valor minimo) gerando uma diferenga brutal em relagdo aos que praticaram a
mesma conduta, mas tiveram prejuizo;

Aplicando-se a tese c), absorcdo da multa isolada até o limite da multa
proporcional, a esta situacdo 3), ao menos diminuiria esta distorcao.

Compare esta situagdo com as situagoes 4) e 5). Nestes casos, por ndo terem
multa proporcional a pagar, estes contribuintes ficariam sujeitos a toda a multa isolada.

E visivel a distor¢do causada pela tese da consungdo, em especial a demonstrada no
guadro b), exclusdo total da multa isolada, pois aqueles com maior prejuizo e, até mesmo, que
ndo praticaram infracdo da qual decorra multa proporcional, poderdo vir a pagar multas em valor
similar ou superior aquele que ficou sujeito a multa proporcional, ainda que minima.

A tese da ndo concomitancia faz com que os contribuintes nas situacdes 4) aquele
com grande prejuizo e 5), aquele que ndo praticou infracdo sujeita a multa proporcional, sejam os
Unicos a pagar multa isolada cheia, a despeito de ndo ter sido sequer apurado imposto a pagar.
Percebe-se que haveria uma quebra de toda a sistematica.

Pelo exposto, verifica-se que o ndo recolhimento das estimativas ndao é
necessariamente ato preparatério a infracdo principal e que as multas isoladas, nos moldes
previstos na legislagdo, sdo necessadrias e tipicas da sistematica de apurag¢ao anual do IRPJ, logo,

devem naturalmente conviver para que tal sistema tenha completude e efetividade, sob pena
de inviabilizacao desta sistematica de apuragdo.

2.5 CONCLUSAO SOBRE A CONCOMITANCIA DE MULTAS

A vista do exposto, afasto o argumento baseado na tese da consuncio na tentativa
de afastar a aplicagdo simultanea das multas comentadas. Nao ha como se reduzir o campo de
aplicacdo da multa isolada com base no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja
porque os fatos ora descritos ndo sdao os mesmos, seja porque quaisquer fatos relacionados no
inciso | do artigo 44 da Lei n? 9.430/1996, com a redacdo dada pela Lei n? 11.488/2007, n3o
absorvem o fato relacionado n? inciso Il do mesmo artigo e, sobretudo, porque a multa isolada é
condicao necessdria a existéncia da sistemadtica de apurag¢dao pelo Lucro Real Anual e sua
aplicacdo é decorréncia légica desse sistema de apuragdo do IRPJ.

Cabivel, entdo, a aplicacdo concomitante da multa de oficio e da multa isolada,
logo, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
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